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    APRESENTAÇÃO




    Este trabalho – Do Dependente ao Traficante de Drogas Ilícitas – Estudo Comparado (Brasil – Uruguai – Colômbia – Portugal) – retrata a conversão da tese intitulada “A distinção entre usuário e traficante de drogas ilícitas: Estudo Comparado – Brasil – Uruguai – Colômbia e Portugal”, defendida no âmbito de Doutorado Interinstitucional desenvolvido pelos programas de Pós-Graduação em Política Social da Universidade de Brasília – UnB (PPGPS/UnB) e da Universidade Federal de Mato Grosso – UFMT (PPGPS/UFMT), após orientação da Banca Examinadora1.




    É também resultado de experiência funcional decorrente do exercício de atribuições criminais afetas ao cargo de promotor de Justiça do Ministério Público estadual, durante 18 anos, magistrado criminal no Tribunal de Justiça de Mato Grosso (TJMT), há 11 anos, e coordenador da Comissão Especial sobre Drogas Ilícitas do TJMT, composta por juízes criminais para estudo e aperfeiçoamento de políticas, controle e legislação que envolvem o Sistema Nacional de Políticas Públicas sobe Drogas (SISNAD), instituído pela Lei n.º 11.343/2006.




    O “uso de drogas ilícitas” repercute diretamente sobre a atuação de juízes criminais, responsáveis pela aplicação da lei que criminaliza as condutas de adquirir, guardar, ter em depósito, transportar ou trazer drogas consigo para consumo pessoal.




    Movido pela crença de que o ser humano é a única razão do Estado Moderno, notadamente o hipossuficiente, e acreditando que esse mesmo Estado, em todas as suas expressões de poder, está conformado para servir o indivíduo, bem como garantir seu direito à liberdade, após conclusão de Mestrado em Política Social na UFMT2, busquei compreender o conflito entre a proibição do uso de drogas ilícitas e os consectários derivados de suas escolhas, opções e alteridades, motivado por constatações de erros judiciários na classificação de traficantes como usuários e de usuários como traficantes, e, também, por presenciar a incapacidade do Sistema de Justiça em conter a violência doméstica e familiar decorrente do comportamento de usuários e dependentes de drogas ilícitas, impulsionados pelos efeitos deletérios ou pela necessidade de aquisição dessas substâncias para manter o vício.




    A Lei de Drogas – notadamente seus fenômenos (encarceramento, criminalidade difusa decorrente do tráfico urbano, organização criminosa para o tráfico, inimputabilidade penal derivada da dependência química, uso compartilhado de droga, penas alternativas) – pode ser analisada à luz da Hermenêutica do Direito, a exemplo dos critérios legais destinados a diferenciar o usuário do traficante de drogas. Nesse sentido, é de mister importância o conhecimento a respeito das drogas ilícitas fundamentado em uma abordagem ampla multidisciplinar, leia-se das ciências afins que, direta ou indiretamente, estão abrangidas pelos efeitos biológicos e pelas consequências sociais advindos do uso de substâncias psicotrópicas, desde o tratamento médico até as políticas alternativas ao proibicionismo, além das obviedades cotidianas e sem afastamento da construção teórica que envolve o tema.




    A investigação não poderia se limitar à dogmática ou mesmo ao positivismo, que remetem às figuras jurídicas do traficante e do usuário a normas definidoras de condutas e circunstâncias de fato que caracterizam os crimes de tráfico e de porte ou posse para uso pessoal, porém com margens de subjetividade e, para alguns, discricionariedade inerente ao intérprete da lei, entres os quais policiais, membros do Ministério Público e magistrados que atuam na jurisdição criminal.




    Todavia, a generalização de conceitos legais obsta a compreensão de diversas realidades que envolvem o comércio e o consumo de substâncias psicoativas, especialmente a maconha e a cocaína. Assim, encontrei na Política Social, por meio do Instituto de Ciências Sociais e Humanas da Universidade de Brasília, o mais profícuo departamento de pesquisa cientifica e produção acadêmica na questão das drogas ilícitas do país para dirimir o maior dilema do juiz criminal da aplicação da Lei de Drogas, qual seja: distinguir o usuário do traficante de drogas ilícitas e, entre eles, identificar o usuário-traficante.




    A melhor representação ou alegoria desse verdadeiro dilema real (distinção entre o usuário e o traficante, seguida da identificação do usuário-traficante), rotina diária do juiz criminal que atua na área de drogas ilícitas, foi retratada em 2018 pelo cinema italiano, no filme Na Própria Pele - O Caso Stefano Cucchi, dirigido por Alessio Cremonini, com exibição na plataforma Netflix.




    O filme foi inspirado em um dos mais chocantes e controversos casos judiciais da Itália. Stefano Cucchi (vivido nas telas pelo ator Alessandro Borghi) foi detido pela polícia em 2009, suspeito de tráfico de drogas por posse ilegal, em seu veículo, na companhia de um suposto amigo, tendo sido considerados usuários pelos policiais. Na abordagem, a polícia já o trata como se ele fosse um criminoso. É preso e torturado para revelar se teria mais drogas em sua casa, e a polícia realiza busca na casa dos pais, no meio da noite. Com graves lesões, é colocado em uma cela até a audiência de custódia. Perante uma juíza formal e alheia aos direitos humanos, ele não revela a agressão sofrida e, ante seu histórico de dependente, sua prisão é decretada. Em seu depoimento, por receio da reação policial, uma vez que um dos policiais que o agredira estava na audiência de custódia como testemunha do fato, ele não comenta sobre a violência cometida contra ele e, como justificativa de seus hematomas e ferimentos, inventa ter caído da escada. A falta de confiança nos agentes de saúde ou em qualquer outra pessoa vinculada ao poder o fez ficar calado. Seu estado de saúde se agravava a cada dia, sendo removido de unidades prisionais, uma a uma, mas não recebendo em nenhuma delas atendimento médico adequado. E, embora pedisse para que sua família fosse comunicada, não recebeu dela nenhuma visita. Em determinado ponto, já imensamente debilitado, ele passa a recusar tratamento como meio de conseguir recorrer à possibilidade de receber notícias de fora, ou que os médicos despertassem para sua real situação. Ao final do sétimo dia de encarceramento, ele falece em virtude de uma cadeia de erros e abusos do poder estatal cometidos por agentes descomprometidos, antiéticos e insensíveis, em um contexto de violência policial, negligência de serviços de saúde prestados em unidades prisionais e descaso judicial, entre outras mazelas do Sistema de Justiça. Tal reprodução cinematográfica de um fato real ocorrido na Itália repete-se, em alta escala, nos tribunais brasileiros por força da legislação que não possui critérios objetivos para distinguir dependentes ou usuários recreativos de traficantes.




    Na Justiça Criminal brasileira, marcou de forma emblemática o caso da garçonete Irene, moradora de Avaré, em São Paulo, veiculado em matéria jornalística com o seguinte título: Garçonete condenada por carregar 4 gramas de maconha se pergunta: se eu estivesse na faculdade, seria presa? (MARCELO, 2019). Irene e dois amigos encontravam-se em uma praça e tinham fumado um dos cinco cigarros feitos com 5g de maconha que haviam comprado, deixando os quatro restantes para consumir em uma festa a que iriam. Era dia de folga de Irene, na época garçonete, e ela e os amigos repetiam uma cena que se vê todos os dias no país. Mas o desfecho não foi o que eles esperavam — nem o que aconteceria, conforme argumentam Irene e seu advogado, se a jovem estivesse em um bairro de classe alta ou se fosse rica. Na ocasião, um carro de polícia chegou, os três foram revistados e presos. Irene, então com 18 anos, entregou a droga, afirmou que era usuária, mas foi presa em flagrante.




    De acordo com a legislação brasileira, usar drogas não é crime, mas a conduta de adquirir, trazer consigo, transportar, guardar ou ter em depósito a posse de substância proibida é passível de prisão. A legislação, porém, é omissa quanto ao que são quantidades ou circunstâncias que diferenciam o uso pessoal e o tráfico de drogas, abrindo espaço para subjetividade da polícia e da Justiça. No boletim de ocorrência, os policiais registraram que Irene traficava drogas, versão que ela negou. Após o flagrante, em 26 de abril de 2017, Irene foi mantida em prisão preventiva por 45 dias na penitenciária de Pirajuí (SP) até conseguir um habeas corpus no Superior Tribunal de Justiça. Em abril de 2018, ela foi condenada em primeira instância por tráfico de drogas.




    Paralelo a esse consumo individual de substância ilícita retratado pela história de Irene encontra-se o coletivo a ensejar documentário nacional sobre o fenômeno do uso de drogas a céu aberto, que tem se tornado uma epidemia mundial e uma das questões sociais mais complexas da vida moderna. O filme, intitulado A realidade nua e cruel do vício, de Edu Felistoque, exibido em 31 de março de 2022 na 44ª Mostra Internacional de Cinema de São Paulo e, ainda, nos eventos Brazil Film Fest (em Toronto), Los Angeles Brazilian Film Festival (LABRFF), Seoul International Film Festival 2021 e Festival Internacional de Cinema do Tri-Estado de Nova York, foi resultado de extensa pesquisa do autor sobre a Cracolândia, em São Paulo, em busca de responder à pergunta: “Por que o tráfico de drogas na região continua sem solução?”. Foram 7 anos de coleta de depoimentos de diferentes realidades – dos que a estudam, dos que tentam contê-la e dos que vivem nela –, além de diálogos e entrevistas com gestores públicos, médicos, especialistas em serviços sociais, policiais, magistrados, representantes de ONG, de centros de apoio, dependentes químicos e outros profissionais de diversas áreas de atuação ligadas à busca da solução do problema no Brasil e no mundo (VIEIRA, 2022). O documentário, mais do que obter respostas, busca investigar as controvérsias sobre o tráfico urbano, as internações compulsórias de tratamento e a redução de danos, com ênfase na inexistência de políticas públicas sérias e duradouras que transforma as ruas em incontroláveis pontos de comércio e consumo de drogas, em uma cena atual e cotidiana em que dependentes, usuários, consumidores e vendedores conduzidos por traficantes misturam-se entre si.




    A propósito desse recorte (usuários que traficam), o 8º Episódio do Programa Magistratura e Sociedade, produzido pela Escola Superior da Magistratura do Tribunal de Justiça de Mato Grosso, em 29 de março de 2022, trouxe a análise social do professor Mario Sergio Cortella (2022) sobre o tema, a seguir transcrita:




    Não é um tema tão fácil porque a droga não vem por si. O fato dela produzir, a droga ilegal especialmente, mas não exclusivamente, porque o álcool é uma droga legal e também produz dependência, também produz consequências muito nefastas para quem acaba se tornando um alcoolista ou uma alcoolista.




    No entanto, lidar como um negócio é só estrangulá-lo, em vários países do mundo o Judiciário auxilia a estrangular o negócio impedindo as fontes de financiamento por parte de quem o faz de modo criminoso; lidá-lo como um problema de saúde pública, e ele o é também, necessita de uma integração entre as várias integrações do Poder Executivo, com o Legislativo e o Judiciário, para que a gente possa dar conta de modo integrado, de não tratar parte das pessoas que acaba sendo doente, portanto, dependente, como sendo exclusivamente criminoso ou criminosa.




    Não penso que devemos utilizar tanto recurso, como os que usamos, para algo que tendo experiência em outros países, permite que a gente já aprenda com o que foi feito. A ideia de a droga ser exclusivamente uma questão moral é um equívoco, olhar apenas como uma questão de saúde é um equívoco, olhá-la só como uma questão policial é outro equívoco. É necessário ter uma integração dessas várias perspectivas. Penso que aquilo que está no campo da decisão individual, a substância que eu, Cortella, decidi consumir, que seja no campo individual e que não produza dano a mim ou a outras pessoas, é uma decisão que cabe a mim, tal qual outras coisas. Tudo aquilo que estende o dano a outras pessoas e, ao mesmo tempo, faz com que eu me coloque num ponto que o dano ultrapassa a possibilidade de fruição, é necessário que eu seja cuidado pela minha família de forma primária e de forma subsidiária pelo Poder Público, afinal de contas a tarefa é proteger.




    Mas é um debate que estamos apenas no começo, estamos iniciando, citando Holanda e Portugal. A ideia mesmo que tivemos e temos com observação no Uruguai, são experiências muito recentes, elas não têm ainda algumas décadas de observação, entrou no campo experimental. Sou avesso, claro, como qualquer pessoa que se faça uma confusão entre usuário e traficante. O usuário-traficante tem que ser olhado também como traficante, não pode ser olhado exclusivamente num polo. (Grifo nosso)




    Portanto, o cerne desta pesquisa é a abordagem dos distintos tratamentos jurídicos dirigidos a usuários e traficantes, com delimitação das condutas que envolvem o consumo de drogas conjugados como atos de traficância para identificação do usuário-traficante.




    A comparação entre a lei brasileira e a legislação dos países escolhidos para esta investigação (Uruguai, Colômbia e Portugal) fundou-se na imprescindibilidade de conhecer o funcionamento de sistemas de Justiça regidos por políticas distintas, e até contrapostas entre si, envolvendo condutas humanas idênticas ou semelhantes de povos com a mesma origem latina e cultura ocidental, que vivem em mundo globalizado e cujas fronteiras são, tão somente, marcos geográficos.




    As incursões partem da interpretação da Lei n.º 11.343/2006 (que institui medidas e normas sobre produção não autorizada, tráfico ilícito e uso de substâncias e produtos capazes de causar dependência) pelo Sistema de Justiça brasileiro à luz da política proibicionista, notadamente as situações de dependência química e de uso recreativo de drogas ilícitas, bem como as condutas tipificadas como tráfico de drogas, que acarretam encarceramento e geram repercussões jurídicas individuais (prisões cautelares e condenações em regime fechado) e coletivas (manutenção de um sistema penitenciário e assistencial pelo Estado), comparativamente com as políticas alternativas de legalização (Uruguai), despenalização (Colômbia) e descriminalização (Portugal).




    O objetivo geral da pesquisa envolveu a distinção entre o indivíduo que adquire, guarda, tem em depósito, transporta ou traz consigo, para consumo pessoal, drogas ilícitas ou proibidas daquele que pratica condutas descritas como tráfico ilícito dessas substâncias, com identificação daquele que, no cenário real da comercialização, usa e trafica simultaneamente, tendo por base leis, decretos, portarias, protocolos, jurisprudência e práticas judiciárias; procedimentos e atos normativos que disciplinam a conduta e as consequências legais para o usuário e/ou dependente de drogas ilícitas; e direitos do indivíduo ou subjetivos (liberdade, manifestação de pensamento, consciência, expressão, intimidade, vida privada, honra e imagem) consagrados nos ordenamentos jurídicos do Brasil e dos países comparadores (Uruguai, Colômbia e Portugal).




    Como objetivos específicos, elegeram-se: (1) os levantamentos de literaturas sobre os contextos históricos, econômicos, sociais, políticos e culturais que culminaram nos modelos de política sobre drogas legalista (Uruguai), despenalizadora (Colômbia) e descriminalizadora (Portugal); (2) cotejar as legislações e os regulamentos sobre uso/consumo de drogas ilícitas nos países selecionados (Uruguai, Colômbia e Portugal) como unidades de análise visando a descobrir se havia e qual seria o tratamento jurídico ao dependente e ao usuário recreativo nos países que adotam políticas alternativas ao proibicionismo; (3) apurar critérios objetivos para identificação do usuário-traficante nos modelos no Uruguai (legalização), na Colômbia (despenalização) e em Portugal (descriminalização).




    Convém ressaltar que legalização é, na essência, a regulação da posse, do uso, do comércio e da distribuição, ou seja, não é liberação do uso de drogas, mas a substituição, pelo Poder Judiciário, do controle penal por outras formas administrativas de proteção à saúde, com focos na prevenção e no tratamento, a cargo do Poder Executivo.




    Nesse sentido, Friedman (1992) defende que a produção, a venda e a distribuição de psicoativos devem ser regulados pelas leis de mercado à semelhança do que ocorre com o tabaco e com o álcool, impondo algumas restrições, como a venda a menores de idade. Destaca o autor que cada indivíduo tem o direito de escolher fazer uso ou não de psicoativos e somente pode ser compelido a reparar danos se da sua ação resultarem prejuízos a outrem. Nessa perspectiva, o narcotráfico seria atingido, pois desapareceriam as condições de ilegalidade que alimentam as organizações criminosas, uma vez que o usuário não dependeria mais do traficante para alimentar seu consumo. Além disso, o Estado poderia controlar a qualidade e o estado de pureza das substâncias, podendo desenvolver campanhas educativas, alertar sobre os riscos e as consequências para a saúde.




    Quanto à despenalização, entende-se como uma estratégia intermediária entre a proibição e a possibilidade de impor prisão ao usuário, ou mesmo a restrição de sua liberdade. Mantém-se o controle penal sobre o crime de drogas, especialmente em relação ao tráfico, ao mesmo tempo que se converte a pena privativa de liberdade para uma sanção administrativa. Além dessas medidas, a despenalização pode ocorrer em outras áreas do Direito na forma de sanções administrativas, tais como aplicação de multa, proibição em frequentar determinados locais, obrigação de prestar serviços comunitários ou participar de curso de educação sobre drogas ou submissão a tratamento terapêutico, entre outras. Para Luiz Flávio Gomes (2006), despenalizar implica adotar penas alternativas para o ilícito penal a fim de suavizar a resposta penal e evitar que se aplique a sanção privativa da liberdade. Ou seja, a posse e o uso de substâncias psicoativas permanecem proibidos pelo Direito Penal, sem previsão de aplicação de pena privativa de liberdade.




    No tocante à descriminalização do uso, esta é conversão legal de um ilícito criminal em qualquer outra forma de ilícito, como contraordenativo, civil etc. Nessa vertente, o modelo conhecido descriminaliza somente uso e posse de pequenas quantidades. Conta, ainda, com a substituição do controle penal pelo controle administrativo não punitivo, impondo-se a condição de submeter o indivíduo a tratamento obrigatório, que pode ser determinado como sanção administrativa pela Comissão para a Dissuasão da Toxicodependência. O processo é acompanhado de implementação de estratégias de redução de danos e pleno acesso a serviço de saúde que assegure uma abordagem norteada pela saúde pública, mediante tratamento médico, como explicam Dias e Andrade (1997).




    As moderações entre as políticas incriminadoras foram discutidas e apresentadas na Sessão Especial da Assembleia Geral das Nações Unidas (UNGASS) sobre o problema mundial das drogas, realizado em 2016, possibilitando delimitar a objetivação desta pesquisa ao se considerar a linha proibicionista, prevista na Convenção da ONU de 1988, que determina expressamente a responsabilização criminal da posse e do uso de drogas, de modo a diferenciar o consumo do tráfico (UNODC, 2016a). Nessas políticas alternativas ao proibicionismo, em suas categorias (legalização, despenalização e descriminalização), busca-se o usuário, o traficante e, na junção, o usuário-traficante.




    A literatura especializada sobre as drogas ilícitas no Brasil divide-se em três grandes grupos temáticos, ao menos. No primeiro, os estudos discutem a política proibicionista, propriamente a criminalização e as medidas alternativas às penas privativas de liberdade ao usuário; o segundo discorre sobre o mercado de drogas ilícitas e os elementos concretos da repressão ao tráfico; no terceiro, o foco recai sobre os efeitos à saúde e as consequências sociais decorrentes do consumo de drogas, o tratamento e a redução de danos, sendo o dependente químico a figura central. É importante ressaltar que o grupo que analisa a aplicação da Lei de Drogas, notadamente o tráfico (condenações e absolvições) não observa diretamente o perfil das pessoas implicadas em porte de drogas para uso, mas tão somente suas condutas sob ótica penal. Essa lacuna é o principal motivo pelo qual a aplicação e a formulação de critérios objetivos necessitam de mais estudos na distinção entre o usuário e o traficante, comparativamente.




    Assim, no período de janeiro de 2017 a dezembro de 2021, acessamos o sítio eletrônico do Banco de Teses e Dissertações da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) sobre a temática drogas ilícitas, como referência inicial de pesquisa. Ao inserir as categorias proibicionismo, legalização, despenalização e descriminalização de drogas ilícitas, foram classificadas, pelo catálogo de teses e dissertações da CAPES, 1.023 trabalhos acadêmicos correlatos3.




    Selecionadas as pesquisas que possuem interlocução com Sistema de Justiça4, assim entendida a função jurisdicional de aplicação da lei que materializa a política sobre drogas ilícitas, com filtros nas palavras-chave usuário, traficante e traficante-usuário, selecionamos 486 pesquisas. Em passo seguinte, selecionamos as obras publicadas no Brasil e nos países comparados (Uruguai, Colômbia e Portugal) sobre a política e a legislação sobre drogas de cada um. O resultado compõe a bibliografia unificada por seções desta pesquisa, adiante explicitadas.




    Anote-se que não encontramos estudos comparativos envolvendo, a um só tempo e modo, o proibicionismo e as três categoriais alternativas, quais sejam, a legalização, a despenalização e a descriminalização para uso próprio de drogas. Há trabalhos comparativos dos regimes jurídicos da Colômbia e do Brasil5, de Portugal e do Brasil6, bem como sobre a experiência do Uruguai e o consumo de maconha na fronteira do Brasil7, os quais somaram ao propósito de explorar esses modelos na perspectiva do usuário, seja para distinção do traficante, seja para identificação do usuário-traficante. Apenas uma dissertação de mestrado aborda o consumo de drogas no Brasil em perspectiva comparada com Portugal e Uruguai8.




    A comparação dos critérios objetivos da legalização uruguaia, a despenalização colombiana e descriminalização portuguesa do uso próprio foram, por si, imprescindíveis para a compreensão social de cada política, além de validamente úteis para se identificar qual delas se mostra mais adequada como alternativa ao proibicionismo de drogas.




    Ao confrontar os modelos de política sobre drogas ilícitas em obras e artigos científicos, nacionais e estrangeiros, foi possível conhecer as razões de adoção das políticas alternativas ao proibicionismo e, assim, sopesar o tratamento jurídico dado ao usuário a partir do critério objetivo de quantificação da droga aceita para consumo, bem como a coexistência do usuário-traficante, especialmente em Portugal, reconhecido como “traficante-consumidor”.




    Além de doutrinas desenvolvidas por autores brasileiros, latinos e portugueses, a bibliografia é composta com julgados de tribunais do Brasil, da Colômbia e de Portugal, considerando-se, ainda, o regime jurídico do Uruguai (legalização), que afasta questionamentos sobre o uso de cannabis, e as legislações brasileira, uruguaia, colombiana e portuguesa.




    Assim sendo, em virtude da necessária captação da realidade, dada a inegável transversalidade e multidisciplinariedade das políticas sobre drogas ilícitas, e como forma de compreender os processos sociais que aconteceram ao longo da história sobre o uso de substâncias psicotrópicas atualmente proibidas, buscou-se, inicialmente, contextualizar o nascimento e a evolução da política proibicionista, as contradições desse processo em relação às características culturais, religiosas, econômicas e políticas de cada país pesquisado no sentido de extrair as múltiplas determinações que influenciaram a adoção dos modelos alternativos, a recordar: legalização no Uruguai, despenalização na Colômbia e descriminalização em Portugal, tendo como marco comparativo o modelo proibicionista adotado pelo Brasil.




    O apelo ao método comparado (no sentido da política) possibilitou problematizar a opção proibicionista do consumo em três planos: (1) a utilidade nas investigações históricas ou filosóficas relacionadas; (2) a possibilidade de aperfeiçoamento do ordenamento jurídico nacional e a utilidade quanto ao aprimoramento das relações internacionais; e (3) o mútuo entendimento entre os Estados, a ser considerado “um mero instrumento de estabilização”, passando a ser visto “como fator de transformações mais ou menos radicais da sociedade pela ação de novas leis” ou mesmo de novas orientações doutrinárias e jurisprudenciais que iluminem a interpretação da legislação vigente (DAVID, 1996, p. 6).




    No âmbito político-criminal, comparar ordenamentos jurídicos ou legislações contribui para a agenda reformista, trazendo ao debate uma série de ideias, conclusões e experiências que oxigenam esse campo por: (a) fornecerem um horizonte compreensivo, especificamente sobre a variedade de respostas possíveis para se lidar com o uso de drogas, inclusive o uso abusivo e problemático; (b) imprimirem a devida atenção às similaridades e aos paralelos entre legislações que são produto de uma mesma matriz de pensamento, a proibicionista; (c) evidenciarem o fato de o proibicionismo não ser um modelo hermeticamente fechado para soluções de natureza não punitiva (ou menos punitiva), pois há fissuras causadas/provocadas por experiências ou alternativas (JESCHECK, 2006).




    O trabalho se orientou, também, pelo método dedutivo com propósito de compreender os sistemas legais comparados (ordenamentos jurídicos do Uruguai, da Colômbia e de Portugal) em confronto com a legislação nacional (brasileira) interpretada pelo respectivo Sistema de Justiça Criminal, na expectativa de preservar uma margem pequena de erro, nos limites dos objetivos traçados, estabelecendo, quanto possível, um raciocínio lógico do dilema judicial explorado (MEZZAROBA; MONTEIRO, 2009).




    Para esse fim, utilizou-se a dialética de oposição hegeliana para confrontar: proibição x liberdades; intervencionismo x voluntarismo; regulação x restrição; penalidade x tratamento, cujos conceitos produzem aparências, tendências e possibilidades que merecem ser exploradas e conhecidas para se estabelecer suas essências e ambiguidades. Na visão de Hegel (1995, p. 159), o princípio da identidade de opostos constitui diversas esferas e consiste na relação inerente dos contraditórios com o fim de alcançar uma etapa superior que possibilite o estabelecimento de uma síntese, um estágio de superação dos anteriores, mas que contém em si todos eles.




    Foram desenvolvidas as concepções teóricas de totalidade, desde a origem do proibicionismo: (a) ideologia da diferenciação e seletividade penal; (b) expressões médico-sanitarista e psiquiátrica; (c) intervenções públicas acerca da liberdade de escolha pessoal, mediações por órgãos governamentais e legislativos, manifestações da sociedade civil acerca da produção e comercialização de drogas e serviços públicos de desintoxicação e tratamento do usuário; (d) criminalização da produção e comércio e descriminalização do uso; (e) existência de drogas lícitas e ilícitas; (f) da proibição e restrição de direitos simultaneamente com outorga de liberdades individuais e voluntariedade; (g) fundamentos patológicos e interesses políticos ou comerciais, conscientização/prevenção e permissão ou regulação de uso, tratamentos voluntários e internações compulsórias.




    Com isso, pretendeu-se uma construção real e racional do objeto em sua totalidade, compreendendo-se os contrários como “verso e anverso de uma mesma realidade” para percepção de que essas posições aparentemente opostas, “ao mesmo tempo em que se antagonizam, também se identificam” (LAKATOS; MARCONI, 2007, p. 82). O objeto dialeticamente tratado é proposto para a seguir se autosuperar mediante o confronto com seu próprio contraditório, vindo a ser inteiramente outro como resultado de si mesmo (MEZZAROBA; MONTEIRO, 2009, p. 73).




    O caráter empírico da pesquisa voltou-se ao conteúdo jurídico (legislação e jurisprudência), que criou um espaço necessário de interlocução e de aproximação dos sistemas legais comparados para coleta de informações a partir de observação (vivência prática), organização sistemática e racional dos dados recolhidos, formulação de hipóteses e comprovação de situações de fatos comuns às políticas sobre drogas dos países comparados. Aliás, no processo de investigação científica de fatos concretos, foi possível o alcance de generalizações (regras) e exceções (GIL, 2008).




    A pesquisa bibliográfica contextualizou os textos legais atualmente em vigência, sobretudo a Lei brasileira n.º 11.343/06 (Lei de Drogas), a qual disciplina as situações abordadas, bem como as legislações do países escolhidos como unidades de pesquisas (Uruguai, Colômbia e Portugal), na perspectiva de atuação do Sistema de Justiça do Brasil, mediante sistematização de dados, constatações, entendimentos, práticas e experiências, consolidadas ou dispersas, que integrem os correspondentes ordenamentos jurídicos acerca do uso e consumo de drogas ilícitas, notadamente a maconha e a cocaína.




    Adotou-se a abordagem qualitativa para coleta dados por meio de entrevistas e análise de documentos públicos, como leis, decretos, portarias, relatórios e matérias jornalísticas.




    As fontes primárias foram constituídas de entrevistas semiestruturadas (MINAYO, 2007) com especialistas, profissionais e agentes públicos que se dispuseram a dialogar sobre o objeto da pesquisa no Brasil9, no Uruguai10, na Colômbia11 e em Portugal12, para possibilitar comparações gerais que permitiriam elaborar uma síntese funcional de cada modelo de política sobre drogas e obter o significado dos conteúdos enunciados pelos entrevistados, manifestos e latentes, a partir de material selecionado, com expressa dispensa do termo de consentimento livre e esclarecido para autorização e permissão de o entrevistador utilizar as informações com fim científico, pela natureza pública e social do objeto, reconhecido por todos os entrevistados nominados.




    Anote-se que as entrevistas semiestruturadas proporcionaram algumas vantagens, como a de estabelecer uma relação de confiança entre pesquisador e pesquisado, possibilitando a verificação de pontos convergentes e divergentes, bem como o confronto com entrevistas de especialistas13 (pesquisadores, professores e profissionais da áreas abrangidas), em sítios eletrônicos ou periódicos no âmbito da temática.




    Além de entrevistas com agentes públicos e profissionais de saúde, foram estabelecidos diálogos com pessoas comuns (taxistas, comerciantes, comerciários, funcionários públicos de serviços de prevenção, tratamento e repressão às drogas) em Montevidéu, Bogotá e Portugal, que, de alguma forma, vivem a realidade do consumo de drogas nesses centros urbanos ou relacionam-se com a política ou o controle sobre drogas, mas não desejaram ser identificados e preferiram o sigilo, preservados seus nomes, mantendo-se como identificação apenas os dados de gênero, idade, profissão e residência.




    A predileção pelos países – Uruguai, Colômbia e Portugal – foi proposital pelos aspectos culturais, sociais e econômicos e de semelhanças, somados às experiências marcantes: Uruguai, pela proximidade territorial e por ser o primeiro país latino a legalizar a produção, o comércio e o consumo de maconha; Colômbia, por ser o maior produtor de folha de coca do mundo, com histórico único de enfrentamento ao tráfico de drogas e por adotar a vertente proibicionista; Portugal, tanto pela origem da legislação brasileira e semelhança de hábitos e costumes, quanto pela descriminalização do consumo para uso próprio de todas as drogas, ao qualificar o usuário como alguém que precisa de apoio especializado de saúde e assistência social, e não como criminoso.




    A delimitação em duas drogas ilícitas – maconha e cocaína – foi também intencional, mas justificável por serem as substâncias entorpecentes mais consumidas no Brasil, vendidas e adquiridas em todo o território nacional sem qualquer dificuldade, consoante reconhece o Conselho Nacional de Políticas sobre Drogas, na Resolução n.º 1/18 (BRASIL, 2019).




    O critério de saturação foi utilizado sobre as informações e os dados que se tornem repetitivos, a fim de se delimitar o número de entrevistas.




    Os dados secundários foram selecionados a partir de dissertações, teses, artigos e livros, documentos oficiais, relatórios de organizações internacionais, publicações governamentais, matérias jornalísticas e anais forenses nacionais e internacionais, dentre outras.




    A análise e interpretação da realidade a partir das fontes primárias e secundárias foi desenvolvida pela técnica denominada Análise de Conteúdo (BARDIN, 2011), com o objetivo de organizar, classificar, realizar a pré-análise e a análise dos dados coletados com vistas à interpretação crítica dos modelos adotados pelos países selecionados para estudo.




    Para o êxito da pesquisa de campo, tivemos apoio institucional do diplomata César Augusto Vermiglio Bonamigo14, que viabilizou o apoio das Embaixadas do Brasil em Montevidéu, Bogotá e Lisboa para obtenção de entrevistas oficiais e tradução de seus conteúdos, legitimadas por Termos de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) firmados pelos entrevistados, por meio dos adidos (Delegados da Polícia Federal) Mario Fernando de Almeida Semprine15 e Renato Casarini Muzy16, respectivamente.




    O marco temporal da pesquisa observou o início das atividades de campo, logo após a qualificação do projeto, em junho de 2019, até a elaboração das considerações finais, em maio de 2022.




    No intuito de apresentar a pesquisa desenvolvida, com análise dos resultados em cada país visitado, a tese encontra-se, na sequência, organizada em seis seções, detalhadas adiante, às quais se seguem as considerações finais.




    No primeiro capítulo, discorre-se sobre as drogas, com ênfase na sua presença na história (uso, formas de consumo, difusão e efeitos), em especial a presença da maconha e da cocaína, com notas da OMS nesse âmbito. Também aborda-se a política proibicionista (origens, fundamentos e evolução das restrições ao comércio e ao consumo), incursionando nas primeiras regras e regulamentações internacionais e nas consequências políticas, jurídicas e sociais, precipuamente com marco no controle capitaneado pela ONU e por seus escritórios, entre os quais o UNODC, com apontamentos atuais da política mundial sobre drogas permeados pelo sistema interamericano de controle de substâncias ilícitas – Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD).




    No segundo, apresenta-se o quadro legal das drogas ilícitas no Brasil, a política de atenção ao usuário de drogas ilícitas, desde o tratamento até a internação compulsória. Descreve-se o Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas (SISNAD) e sua estrutura, o Conselho Nacional de Políticas sobre Drogas (CONAD), o Ministério da Justiça e Segurança Pública (MJSP), a Secretaria Nacional de Políticas sobre Drogas (SENAD) e o Fundo Nacional Antidrogas (FUNAD). Segue-se com incursões pela legislação nacional, a incidência das drogas ilícitas no Sistema de Justiça Criminal, a aplicação da lei de drogas pelos tribunais, com particularização da Justiça Terapêutica, nas diretrizes do Conselho Nacional de Justiça (CNJ). Contextualiza-se o uso de drogas no Brasil, as consequências jurídicas da dependência química, os critérios legais de identificação do usuário, as abordagens empíricas para caracterização do porte ou posse para uso e a interpretação constitucional pelo STF, com especulação do Anteprojeto de Descriminalização das Drogas no Brasil, produzido por uma comissão especial de jurídicas e profissionais de saúde.




    No terceiro, expõe-se o processo de legalização da maconha no Uruguai, com noções sobre a droga, seu uso e seus efeitos. Para a compreensão da política alternativa ao proibicionismo, resgatam-se razões de fato e fundamentos políticos, jurídicos ou sociais da legalização e os argumentos pró e contra extraídos de estudos, entrevistas e manifestações sobre a legalização da cannabis. Procura-se compreender o controle estatal sobre o uso recreativo e o comportamento do tráfico de maconha e da criminalidade. Em virtude da divisa territorial, levantam-se os reflexos do consumo de maconha na faixa fronteiriça Uruguai-Brasil e suas consequências, notadamente o uso compartilhado da maconha uruguaia em cidades do Rio Grande do Sul.




    No quarto, singulariza-se a experiência intermediária adotada pela Colômbia (país que mais produz folha de coca no mundo): a despenalização do uso de cocaína. Embora a língua espanhola não tenha tradução para o termo “despenalizar” (afastar ou não cominar pena), considera-se como descriminante, na Colômbia, o ato de não estabelecer pena ou sanção de natureza criminal pelo consumo de droga. Da folha de coca à cocaína, percorre-se o proibicionismo colombiano diante das ações estadunidenses de combate à cocaína no país, ao longo de décadas, com armas, tecnologia e financiamento de ações e serviços, além de uma atuação concentrada da ONU, a fim de se compreender a despenalização da cocaína para uso pessoal na Colômbia. Nessa digressão, analisa-se a política sobre as drogas e o controle do seu uso no país.




    No quinto, destaca-se a evolução cultural percorrida por Portugal para chegar à descriminalização do uso das drogas (maconha e cocaína) em território nacional, a começar pela legislação proibicionista até a nova forma de abordagem do usuário, passando pelas razões e transformações sociais que envolveram o fenômeno. Aborda-se o sistema de controle policial e judicial relativo ao tráfico de drogas, o Serviço de intervenção nos Comportamentos Aditivos e nas Dependências (SICAD) e as Comissões para a Dissuasão da Toxicodependência (CDT) tendo em vista a perspectiva de não legalização da maconha e de redução de danos em relação à cocaína como opções de saúde pública.




    No sexto (e último capítulo), na perspectiva de identificação do usuário-traficante de maconha e cocaína, percorre-se o caminho da dependência química aos atos que caracterizam tráfico de drogas, destacando-se a necessária percepção da dependência para aplicação da Lei de Drogas. Defende-se a obrigatoriedade do exame toxicológico (de larga janela de detecção) para comprovar dependência de droga psicotrópica, a exemplo do teste de alcoolemia, e ressaltam-se as tendências subjetivas na conceituação do usuário como traficante, que conduzem a erros e interpretações judiciais discriminatórias. A quantidade (pequena e/ou ínfima) da droga para caracterização do consumo e a quantidade limite para distinção entre usuário e o usuário-traficante, especificamente com emprego da jurimetria, são apontados como critérios objetivos para a possível “eureca”, sem negar ou desprezar circunstâncias do fato previstas na Lei de Drogas, entre as quais o local, o modo e as condições (a dinâmica), além da precificação das drogas no mercado clandestino para classificação de traficantes, instrumento relevante para graduação também do tráfico em pequena, média e grande escalada.




    Em arremate para contribuição ao Sistema de Justiça Criminal, relacionam-se premissas e posições jurisprudenciais acerca do tratamento jurídico, a nosso ver adequado, para o usuário-traficante, com base em institutos processuais, notadamente medidas cautelares alternativas, acordo de não persecução penal, regime prisional aberto e penas restritivas de direito.
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    PREFÁCIO




    Drogas Ilícitas: uma luz no final do túnel




    Maria Tereza Aina Sadek




    Poucos temas provocam tantas reações, diversificadas e contraditórias, quanto a questão das drogas ilícitas. Uma multiplicidade de pontos de vista alimenta o debate, colocando em campos opostos posições conservadoras e progressistas, cientistas e negacionistas, realistas e sonhadores, punitivistas e garantistas, céticos e pragmáticos, religiosos e laicos. Em resumo, não há consensos e menos ainda esforços efetivos de buscas de soluções.




    A consideração das drogas como um problema de natureza individual e social é um passo necessário, mas insuficiente. O enfrentamento do problema exige vários outros movimentos. Certamente, os mais importantes, dentre eles, são: a coragem de analisar a situação; livrar-se de pré-noções; examinar a legislação vigente, sua aplicação e o comportamento dos operadores do Direito; observar diferentes soluções adotadas em outros países; elaborar um diagnóstico preciso e oferecer propostas. A pesquisa empreendida enfrenta, com primor, todos esses desafios.




    O autor não se contenta em descrever as leis, mas elabora uma minuciosa análise de sua aplicação, as consequências dos distintos entendimentos. É um estudo jurídico, mas no sentido mais amplo e avançado do termo, já que incorpora parâmetros sociológicos e de saúde, apresenta comparações com modelos internacionais e propõe um conjunto de soluções.




    Um excelente critério para avaliar pesquisas é a quantidade de perguntas que é capaz de suscitar. Estamos, de fato, diante de uma investigação, que leva seu leitor a diferentes indagações, que coloca em xeque análises baseadas em “certezas”, sem apoio em evidências, e que demonstra como distintas políticas públicas podem provocar diferentes impactos na realidade.




    A investigação elaborada indica que o problema não é simples, mas multifacetado. Os supostos relativos às drogas não são unívocos, mas distintos. As políticas públicas não são uniformes, mas comportam diferentes alternativas. Assim, as consequências dependem das escolhas adotadas, se inteiramente baseadas na proibição e na punição ou se admitem outras possibilidades.




    Exemplificando, a solução que aparentemente parece ser a mais fácil – o banimento – produz efeitos dos mais nefastos. Bastaria lembrar as consequências da lei seca instituída nos Estados Unidos em 1920, proibindo que bebidas alcoólicas fossem fabricadas, transportadas e vendidas em todo o território nacional. A justificativa era “salvar o país de problemas relacionados à pobreza e à violência”. O que se verificou, contudo, nos 13 anos de vigência da 18ª Emenda Constitucional, foi o extraordinário aumento do contrabando e no consumo de álcool.




    Em décadas mais recentes, consequências danosas puderam ser observadas em relação à maconha e à cocaína. A proibição, longe de resolver o problema, incentivou a criação do mercado ilegal e, mais grave ainda, esse negócio ilícito deu impulso ao narcotráfico e à sua expansão. A expansão, o domínio territorial e a violência dessas organizações acabam por colocar em xeque a própria concepção de Estado, assentada no monopólio da violência legítima.




    Efeitos “indesejáveis” não podem, pois, ser subestimados, por melhores que sejam as intenções. Daí a necessidade urgente de elaboração de diagnósticos e de estudos abrangentes sobre o problema das drogas consideradas ilícitas.




    Marcos Henrique Machado abandona análises simplificadoras e demonstra a existência de uma pluralidade de causas. Dentre elas, saliente-se a imprecisão legislativa, que permite um alto grau de discricionariedade interpretativa por parte dos magistrados, e também de policiais e de integrantes do Ministério Público; o desencontro entre a lei e a realidade; a ausência de clareza entre as figuras de usuário, usuário-traficante e traficante; a força de preconceitos e de prejulgamentos em todo o Sistema de Justiça, começando pelo policial, passando pelo membro do Ministério Público até chegar nos julgamentos de primeiro, de segundo graus e de tribunais superiores. Os dados apresentados são convincentes e levam seu leitor a questionar políticas públicas que, ao invés de resolver ou minimizar o problema, têm acentuado sua gravidade.




    Um dos sintomas mais claros do conjunto de problemas apontado pelo autor está retratado no sistema prisional. Dados do Departamento Penitenciário Nacional indicam que o país possui a terceira maior população prisional do mundo. O tipo penal responsável pela maior parte das prisões é o tráfico de drogas, respondendo em 2019 por 30% das detenções, sendo que entre as mulheres esse índice chega a 55% do total. Pessoas pobres e negras constituem a expressiva maioria.




    O crescimento da população prisional, por si só, seria um forte indicativo de que as políticas sobre Drogas no Brasil, orientadas pelo proibicionismo, respondem em boa medida por essa situação. Ademais, atestam a ineficácia dessa alternativa. Com efeito, a evolução da legislação e das políticas nacionais sobre drogas ilícitas, apesar de esforços no sentido de reduzir a demanda e a oferta de drogas, bem como a prevenção e a conscientização, têm angariado resultados pouco satisfatórios.




    Para enfrentar esse quadro, no mínimo desalentador, o autor pesquisa políticas alternativas sobre drogas adotadas no Uruguai, na Colômbia e em Portugal, mostrando a possibilidade de alternativas jurídicas ao proibicionismo e ao modelo repressivo e de políticas públicas.




    Marcos Henrique Machado desvenda todo um universo de questões, mostrando que o problema das drogas e a forma como são enfrentadas afetam uma pluralidade de dimensões – individual e social, passando pela saúde, pela educação, pela habitação, pela renda, pela segurança, pela ideologia. Tão importante quanto esses aspectos é considerar a força de preconceitos, particularmente o racismo, quando se trata de examinar a aplicação das leis, de normas e convenções a respeito das drogas ilícitas.




    A leitura desse livro é indispensável para todos os que almejem o aperfeiçoamento de nosso Sistema de Justiça, com o aumento da segurança jurídica, o combate à violência e ao crime organizado associados ao tráfico de drogas. Propostas simplistas ou a polarização entre legalização ou proibição não favorecem a busca de soluções. Avanços que resultem em benefícios para todos dependem da busca de consensos mínimos, em uma discussão que inclua especialistas, governantes, acadêmicos, juristas e agentes da sociedade. Esses avanços terão reflexos positivos na qualidade da democracia e no respeito ao Estado de Direito.




    Para terminar, não resisto à tentação de repetir Marcos Henrique Machado, citando Kofi Annan. Em 2016, o ex-secretário geral da ONU redigiu uma carta, com o título: “Por que peço o fim da guerra às drogas”. Com críticas à estratégia até então adotada, de criminalização e repressão ao consumo, produção e comércio de entorpecentes, escreveu: “eu acredito que as drogas destruíram muitas vidas, mas as políticas governamentais equivocadas destruíram muito mais.”


  




  

    INTRODUÇÃO




    A questão das drogas ilícitas constitui um fenômeno histórico e multifatorial, acentuado na modernidade, que envolve o poder político, o mercado, a saúde e a segurança pública e os direitos sociais e humanos (ROSA, 2014).




    Desde o início do séc. XX, a temática passou a ser foco de discussões da Política Social e ampliou-se para o Sistema de Justiça em razão do elevado número de ações penais por tráfico de drogas ilícitas em face de usuários dessas substâncias, seja pelo seu envolvimento em tráfico de pequenas porções, seja pelo porte delas, geralmente para sustento do próprio vício ou da dependência ou como alternativa de complementação de renda, em uma precária atividade de subsistência à margem do Estado de Direito.




    Parafraseando Foucault (2002), ao abordar a evolução do pensamento punitivo, acredita-se que concepção do funcionamento do Sistema de Justiça não emerge somente dele mesmo, mas especialmente dos magistrados que nele atuam com o poder-dever de punir.




    Segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS), droga é toda a substância que introduzida no organismo vivo modifica uma ou mais das suas funções (OMS, 1993). Engloba substâncias lícitas (bebidas alcoólicas, tabaco e certos medicamentos) e, igualmente, as ilícitas, como cocaína, LSD, ecstasy, entre outras, capazes de provocar dependência, comercializadas ilegalmente e associadas a algo ruim e perigoso, envolvendo mitos e tabus. Podem ser classificadas segundo vários critérios, entre eles, o farmacológico, que trata da estrutura química das substâncias, do seu mecanismo de ação e das suas principais características farmacológicas, com possibilidade de subdividi-las em depressoras, estimuladoras e perturbadoras (OMS, 1993).




    No Brasil, a proibição do comércio de ópio, cocaína e maconha foi, inicialmente, prevista no Decreto-Lei n.º 891, de 25 novembro de 1938, que classificou o uso dessas substâncias como doença de notificação compulsória, sujeita à internação em hospital psiquiátrico, obrigatória quando determinada pelo juiz, com alta do dependente somente quando este era submetido a exames médicos que atestassem sua cura.




    Com a edição do Código Penal em 1940, pelo Decreto-Lei n.º 2.848, a prática do “comércio clandestino ou a facilitação de uso de entorpecentes”, bem como as ações de “importar ou exportar, vender ou expor à venda, fornecer, ainda que a título gratuito, transportar, trazer consigo, ter em depósito, guardar, ministrar ou, de qualquer maneira, entregar ao consumo substância entorpecente, sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar” (BRASIL, 1940) foram descritas como crimes passíveis de punição. Previram-se comportamentos considerados desviantes e considerou-se a abstinência como vetor de segurança pública, desenvolvendo-se ações baseadas na redução da oferta de drogas e restritas ao campo jurídico e médico, com encarceramentos e restrições à liberdade de traficantes e usuários, respectivamente. Às ações supracitadas de importar, exportar, vender etc., a Lei n.º 4.451, de 1964, acrescentou a proibição do ato de plantar como crime no âmbito das substâncias entorpecentes e, pelo Decreto n.º 54.216/64, colocou o país no cenário internacional de combate às drogas.




    Em 1967, o Decreto-Lei n.º 159 igualou os entorpecentes às substâncias capazes de determinar dependência física e/ou psíquica e, nesta matéria, o Brasil foi o segundo país a considerar nocivo o uso de anfetamínicos e alucinógenos. Em 1968, o Decreto-Lei n.º 385 criminalizou o usuário com pena idêntica à imposta ao traficante e, em 1971, a Lei n.º 5.726 adequou o sistema repressivo brasileiro de drogas às orientações internacionais, ao redefinir as hipóteses de criminalização e modificar o rito processual, inovando na técnica de repressão aos estupefacientes. Embora não considerasse o dependente como criminoso, apenava-o com pena privativa de liberdade. O modelo repressivo atingiu seu ápice com a Lei n.º 6.368/76. Atualmente, a Lei n.º 11.343/2006, que institui o Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas (SISNAD), prescreve medidas de prevenção do uso indevido, atenção e reinserção social de usuários e dependentes de drogas, estabelece normas para repressão à produção não autorizada e ao tráfico ilícito de drogas, define os crimes de tóxicos e disciplina o processo judicial.




    No ano de 2017, quando iniciada esta pesquisa acadêmica, a população carcerária do país contabilizava, em junho de 2016, 726.712 pessoas. Os crimes relacionados ao tráfico de drogas eram responsáveis por 28% dos encarceramentos, constituindo-se, assim, a terceira maior população carcerária do mundo, perdendo apenas para os Estados Unidos (2.145.100 presos) e a China (1.649.804 presos), superando a Rússia (646.085 presos) (SANTOS, 2017). Também em 2017, o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) mostrou que 30% dos 654.372 presos do país respondiam pelo crime de tráfico de entorpecentes. Dentre o total de presos provisórios (221.054 pessoas), 29% eram acusados de crimes relacionados à lei 11.343/2006 (Lei de Drogas).




    Considerando-se apenas a população prisional feminina (presas provisórias e definitivas), que no Brasil, em 2018, era de 42.355 mulheres, um levantamento do InfoPen (SANTOS, 2017a) apontou que 62% (sessenta e dois por cento) das presas respondiam pelo tipo penal tráfico de drogas. Nesse quadro, um montante de 26% (vinte e seis por cento) das prisões realizadas no Brasil decorriam de tráfico de drogas ilícitas (SANTOS, 2017) e, ao se fazer o recorte de gênero, percebeu-se ter havido, de 2000 até 2006, um aumento de 656% (seiscentos e cinquenta e seis por cento) no número de mulheres encarceradas no Brasil (SANTOS, 2017a). Diante de todos esses números, constatou-se que parte desproporcional do crescimento da população prisional brasileira é impulsionada pelo aprisionamento de pessoas por crimes relacionados ao comércio de drogas (APOLINÁRIO; SCHLITTLER, 2019).




    A propósito, merece reflexão o texto, em espanhol, do juiz do TJMT, Marcos Faleiros da Silva, sobre o sistema prisional brasileiro e a proliferação dos grupos criminosos organizados (quadrilha, bando ou facções), intitulado “Cocaína S. A.: Las cárceles brasileñas y la proliferación de las pandillas”, do qual se destaca o trecho a seguir:




    Este mercado económico – que el gobierno ha intentado reprimir durante años, pero sin éxito – es el mayor financista de las pandillas brasileñas, que las menciono el “PCC” y el “Comando Vermelho”, que ya se han convertido en los mayores exportadores multinacionales de cocaína de las Américas. Ellas reclutan a sus miembros en las prisiones y entre las personas vulnerables, satisfaciendo sus necesidades y presentándolos como salvadores, para que sean libremente seguidos. Además, con recursos humanos barato y abundante, los grupos criminales brasileños ya son un riesgo para la seguridad nacional en varios países de América del Sur y no hay una política brasileña efectiva para controlar estas pandillas. Dentro de las cárceles, donde el “PCC” y el “Comando Vermelho” mantienen su cuartel general, he visto que la mayoría de los prisioneros son jóvenes, negros y de bajos ingresos. Además, los encarcelados por delitos de tráfico de drogas en Brasil registran un total de 156.749 personas detenidas, correspondiente al 30% del número total de presos en Brasil, según datos de DEPEN, con un costo mensual de R$ 2,000.00 / por preso y R$ 25,000.00 por vacante.




    O encarceramento serve aqui para dimensionar os efeitos penais da Lei de Drogas, cuja aplicação depende substantivamente do Sistema de Justiça, que se encontra envolvido nesse processo mediante a atuação de juízes e tribunais, os quais devem obedecer à legislação penal (material e processual) mediante observância dos princípios do devido processo legal (direito a um procedimento regular, com prazos e atos previamente definidos), que podem ser assim resumidos: ampla defesa por todos os meios de provas admitidos em direito, exercida a qualquer tempo antes dos julgamentos de primeiro e segundo graus de jurisdição; contraditório dos atos realizados pelo órgão de acusação; proibição de provas ilícitas, entre as quais as que envolvam sigilo e intimidade protegidos por lei; motivação das decisões sob pena de nulidade; juiz imparcial e competente, conforme as normas de organização judiciária.




    Noutra vertente, o uso problemático de drogas ilícitas pressupõe a estratificação de diferentes utilizações do termo17 (desde seu uso isolado e excepcional até aquele permanente e disfuncional), a fim de modelar o conceito usuário problemático com base nas Diretrizes Metodológicas para Estimativa da Prevalência de Drogas Problemática (Methodological Guidelines to Estimate the Prevalence of Problem Drug Use), do Centro Europeu de Monitoramento para Drogas e Dependência de Droga (European Monitoring Centre for Drugs and Drug Addiction – EMCDDA, 1999) para que o Sistema de Justiça possa entender a dependência química e, assim, distinguir o dependente do usuário ocasional ou recreativo (não dependente).




    Para compreensão de dependência, recorre-se à Classificação de Doenças Internacionais CID-10, critério elaborado pela OMS que abrange todas as doenças seguido, no Brasil, pelo Sistema Único de Saúde (SUS), e, ainda, ao conceito de dependência adotado pela Secretaria Nacional sobre Drogas (SENAD), conforme o módulo III, Detecção do uso e diagnóstico da dependência de substâncias psicoativas, do Curso Supera executado em parceria com a Unifesp – Universidade Federal de São Paulo18.




    A multiplicidade de fatores na produção da dependência e do uso problemático resta comprovada pelas produções científicas mais atuais na área, a exigir a fidelidade aos consensos científicos e às construções técnicas mais aptas ao enfrentamento do grave problema da dependência em drogas ilícitas, baseados em evidências para evitar posições subjetivas (HART; KSIR, 2008; NUTT; KING; PHILLIPS, 2010). A falta de clareza quanto ao conceito pode acarretar incertezas e consequentes arbitrariedades na aplicação da Lei de Drogas, até mesmo para enfrentamento de outras variantes muito sensíveis, como os usos religioso, terapêutico e científico de drogas ilícitas, previstos no art. 5º, 2. da Convenção sobre Substâncias Psicotrópicas, de 1971, e considerados garantia contra a inviolabilidade da liberdade de consciência, crença e exercício de cultos religiosos, disposta no art. 5º, VI, da Constituição Federal e no art. 12 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, e regulados nos art. 2º, 4º e 5º da Portaria n.º 344/98 da Anvisa.




    O alcance da saúde pública envolve o tratamento do dependente e do usuário que optam pelos programas oficiais do SUS, o direito à liberdade e o princípio da dignidade da pessoa humana, indo muito além do Sistema de Justiça criminal da simples aplicação da Lei de Drogas. Noutro giro, a opção pelo consumo de drogas ilícitas mais leves ou seus componentes, como a maconha, não pode ser ignorada diante de diversos estudos internacionais, que demonstram que o delta (9)-tetracannabinol (9-THCA-A) pode ter como efeito a sensibilidade aumentada para outras drogas, enquanto o canabidiol (CBD), ao contrário, pode minimizar a tendência por busca de drogas (REN et al., 2009; HURD et al., 2015; SOCÍAS et al., 2017).




    Nesse ponto de classificação de drogas ilícitas quanto a seu risco, ressalta-se a pasta-base de cocaína e seus derivados para refinamento para destinação ao uso diante dos nefastos efeitos à saúde do indivíduo, à família e à sociedade, sem qualquer caráter ideológico (SCHEERER, 1997).




    Por outro lado, consigne-se que há uma tendência mundial para definição de pequenas porções de drogas ilícitas, sobretudo a maconha, como fundamento para legalização, descriminalização ou mesmo redução de danos. Diversas agências das Nações Unidas, incluindo o Programa Conjunto das Nações Unidas sobre HIV/AIDS (UNAIDS), a Organização Mundial de Saúde (OMS), o Escritório do Alto Comissário das Nações Unidas para os Direitos Humanos (OHCHR), o Escritório das Nações Unidas sobre Drogas e Crime (UNODC) e o Centro Europeu de Monitoramento para Drogas e Dependência de Droga (EMCDDA), expressaram a necessidade de tratamento não criminalizado da posse de drogas para uso pessoal. Essa nova orientação dos países ocidentais traduz-se no pensamento de Kofi Annan, ex-secretário-geral das Nações Unidas e membro da Comissão Global de Políticas sobre Drogas (CGPD), em seu discurso na 68ª Assembleia Mundial de Saúde, em Genebra, em 19 de maio de 2015 (CGPD, 2016, p. 18): “Já disse e repito: as drogas já destruíram muitas vidas, mas as políticas governamentais equivocadas destruíram muito mais. A ficha criminal por um delito leve envolvendo drogas pode ser uma ameaça muito maior ao bem-estar do jovem que o uso ocasional de drogas”. Como pontuado pela CGPD (2014, p. 21), “a criminalização é uma política oposta a uma abordagem pragmática, centrada na saúde e na redução de danos sociais; é, com efeito, uma política de maximização de danos”. No relatório de 2013 do Programa para o Desenvolvimento das Nações Unidas, a recomendação é que a abordagem, na questão das drogas ilícitas, deveria ser “primacialmente uma questão social e de saúde, mais do que uma questão criminal” (CGPD, 2014, p. 25).




    Sob a designação de Avanços na Reforma de Políticas sobre Drogas: uma nova abordagem à descriminalização, a CGPD (2016, p. 33) foi mais enfática ao asseverar que




    Os Estados devem acabar com todas as penalidades – criminais e cíveis – pela posse de drogas para uso pessoal e pelo cultivo de drogas para consumo próprio. Milhões de pessoas em todo o mundo usam drogas e o fazem sem causar mal a outros. Criminalizar os usuários é ineficaz, prejudicial e enfraquece o princípio da dignidade humana e do Estado de direito.




    Nas últimas décadas, vários países da Europa e da América optaram por alternativas de tratamento jurídico-penal ao usuário, tanto por governos quanto por via legislativa ou judiciária, direcionadas a tornar mais factível (objetivo) e menos discricionária (subjetivo) a aplicação da Lei de Drogas, entre os quais os países em comparação neste estudo (Uruguai, Colômbia e Portugal).




    Para acentuar a importância de critérios objetivos de distinção entre o usuário e o traficante, cabe ao juiz a aplicação da Lei de Drogas, a qual não contempla precisão interpretativa para distinguir os atos que caracterizam tráfico de drogas e as situações que configurariam uso para consumo próprio, seja pela natureza subjetiva do raciocínio judicial para compreensão do fato criminoso e suas circunstâncias, seja pela livre valoração da prova conferida ao juiz (competente para a causa), seja pela moldura, ou até mesmo releitura, do dispositivo legal empregado pela jurisprudência (entendimento consolidado pelos tribunais sobre determinadas matérias julgadas).




    As maiores repercussões da tênue linha jurídica entre o traficante e o usuário envolvem as escolhas dos institutos jurídicos previstos no ordenamento penal que devam ser aplicados em processos de tráfico de drogas ilícitas. Considerada a difusão e os efeitos deletérios coletivos, o juiz criminal tem poder e margem intelectiva para ser mais ou menos rígido, relativizar a incidência de regras, excepcionalmente da presunção de inocência ou sobrepor a ordem pública ao direito individual. As situações mais sensíveis envolvem as condutas de adquirir, ter em depósito, transportar, guardar e trazer consigo. Nessas ocorrências, o primeiro enquadramento legal é o do policial que faz a abordagem, depois do promotor de Justiça e, ao final, do juiz de Direito que julgará a acusação de tráfico.




    Embora a legislação brasileira estabeleça critérios para distinção entre usuários e traficantes, invariavelmente os usuários considerados traficantes, dada à interpretação de juízes criminais competentes para julgar fatos classificados por delegados de Polícia ou promotores de Justiça, podem ser encarcerados cautelarmente, por força de prisão preventiva, em sendo presos em flagrante ou não, desde que justificada a garantia da ordem pública, por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, enquanto respondem pela acusação ou, se condenados, cumprem pena em regime fechado.




    Essa situação colide com o princípio da inocência, segundo o qual ninguém será privado da liberdade sem o devido processo legal, nem considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença penal condenatória (CF, art. 5º, LIV e LVII), e inverte a lógica do direito individual à liberdade provisória, com imposição ou não de medidas alternativas à prisão preventiva19, a qual prevalece em regra e acarreta a superlotação de unidades prisionais destinadas à segregação de crimes graves, hediondos ou equiparados, sobretudo os praticados com violência, inserindo no sistema penitenciário pessoas que não possuem histórico de dedicação criminosa e são recrutadas por facções ou quadrilhas organizadas.




    Na essência, há um hiato na legislação brasileira entre a descrição das categorias jurídicas do traficante e do usuário, ou seja, não são descritas em norma. O problema jurídico se agrava diante de uma terceira categoria reconhecida pela práxis forense, denominada pela doutrina e jurisprudência pátria de “usuário-traficante”, aquele que também comercializa pequenas quantidades de droga, seja para seu consumo, seja como meio de sustento em atividades de colaboração aos atos de mercancia.




    É considerado traficante aquele que importa, exporta, remete, prepara, produz, fabrica, adquire, vende, expõe à venda, oferece, tem em depósito, transporta, traz consigo, guarda, prescreve, ministra, entrega a consumo ou fornece drogas, ainda que gratuitamente, sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar. Essas ações se aplicam igualmente para matéria-prima, insumo ou produto químico destinado à preparação de drogas, assim como para maquinário, aparelho, instrumento ou qualquer objeto destinado à fabricação, preparação, produção ou transformação de drogas, possibilitando, nesses casos, o enquadramento de tráfico. Também trafica quem semeia, cultiva e colhe matéria-prima para a preparação de drogas, utilizando local ou bem de qualquer natureza para produção e tráfico de substâncias ilícitas. De igual forma aquele que vende ou entrega drogas ou matéria-prima, insumo ou produto químico destinado à preparação de drogas a agente policial disfarçado, quando presentes elementos probatórios razoáveis de conduta criminal preexistente. Ainda, quem induz, instiga e auxilia alguém no uso indevido de droga, oferecendo-a, eventualmente e sem objetivo de lucro, a pessoa de seu relacionamento para juntos a consumirem (Lei de Drogas, art. 33 e 34).




    Assim, referentemente aos crimes de tráfico e de porte/posse de substância entorpecente para uso próprio, cabe ao Poder Judiciário aplicar a lei penal, uma vez que sua função precípua é proteger bens jurídicos derivados da Constituição da República, especialmente a vida, a integridade física, a dignidade, a honra e o patrimônio, ou seja, valores relevantes para a vida humana individual ou coletiva mais significativos da sociedade e, concomitantemente, garantir os direitos subjetivos dos indivíduos, em especial a liberdade diante de escolhas, opções e tendências.




    Ressalta-se que, no centro desta incursão acadêmica, situa-se, ainda, o usuário de drogas que também trafica, por qualquer razão.




    Ante o exposto, observa-se haver uma zona cinzenta na legislação brasileira, pois um indivíduo que guarda ou traz consigo pequena quantidade de droga, sequer definida em lei, pode estar sujeito à prisão cautelar e até a condenação com pena privativa de liberdade. Configura-se ainda mais desafiador para um juiz criminal, comprometido em não oficializar injustiça ou mesmo não aplicar a lei penal do modo desproporcional ao fato, a identificação do usuário-traficante na cena social das condutas que caracterizam mercancia de drogas, de modo a distingui-lo do traficante profissional. Sua base para essa diferenciação (usuário, traficante e usuário-traficante) acena, pela descrição legal ou regulamentar (por órgão gestor da política de saúde), para a quantidade admitida para uso próprio.




    Diversos pesquisadores têm desenvolvido pensamentos e firmado experiências sobre o uso de drogas e seus efeitos com fundamentos em áreas como Antropologia, Medicina, Psicologia, Sociologia, Política Social, Economia e Direito, especialmente nas perspectivas de saúde coletiva e segurança pública (DEGASPERI, 2013; ZALUAR, 2007; MINAYO; DESLANDES, 1998).




    No âmbito do Sistema Criminal de Justiça, há intensas discussões visando, ao menos, a atenuar as consequências jurídicas geradas pela questão do uso e do abuso de drogas, haja vista que ambos implicam efeitos não apenas na vida do usuário (saúde, formação educacional, trabalho, relações civis, implicações legais) e da sua família (conflito relacional, abandono moral e material, atos de violência), sobretudo quando ele passa a ser dependente de tratamento clínico ou torna-se incapaz de gerir a própria vida, mas também na sociedade em que vive e compartilha seus atos.




    Ocorre que inexiste uma distinção precisa entre usuário e traficante. Esse é o maior dilema do juiz de Direito competente pela responsabilização penal dos indivíduos que estão implicados em dispositivos da lei sobre drogas ilícitas no Brasil, visto que o texto legal não estabelece taxativamente a quantidade de drogas que identificaria objetivamente o consumidor e o comerciante, mas apenas descreve critérios interpretativos que podem levar à hipótese de mercancia (importar, exportar, remeter, preparar, produzir, fabricar, vender, expor à venda, oferecer, prescrever, ministrar, entregar ou fornecer para consumo) e certas condutas (adquirir, oferecer, ter em depósito, transportar, trazer consigo e guardar) no caso de quantidade desproporcional à hipótese de consumo individual. Por outro lado, também se apresenta possível, quando a quantidade é inexpressiva ou ínfima, classificar o usuário em algumas condutas (adquirir, ter em depósito, transportar, guardar e trazer consigo), segundo premissas jurisprudenciais sobre a quantidade e a natureza da droga, bem como mediante a persecução judicial sobre a condição de usuário ou confirmação de dependência química.




    Fartos são os casos que a mesma quantidade de drogas serviu para condenar por tráfico e também para desclassificar conduta de uso, a ponto de o Tribunal de Justiça de Mato Grosso, por intermédio de sua Comissão de Estudos sobre Drogas Ilícitas, disponibilizar julgados no seu sítio eletrônico para orientar juízes, com base na jurisprudência, sobre apreensão de drogas em quantidades consideradas significativas ou ínfimas para classificação de tráfico20. Por isso, afigura-se imperioso que o Sistema de Justiça tenha critérios mais precisos, talvez adotando como parâmetros objetivos determinada quantidade mínima de droga para uso pessoal, ou um critério uniforme sobre quantidade expressiva e inexpressiva de droga para caracterizar ou descaracterizar o tráfico, respectivamente, de modo a impedir juízos discricionários em elevado grau, ainda que condicionado a um exame de dependência química ou que comprove a condição de usuário. Noutro prisma, aparenta-se contrária à liberdade (de opção/escolha) e ao modo de vida do usuário a imposição de tratamento (desintoxicação e abstinência ao vício), precipuamente por meio de internação compulsória solicitada por familiares a órgãos do Sistema de Justiça com capacidade postulatória: os representantes do Ministério Público e da Defensoria Pública.




    Tenho presenciado e constatado que o juiz criminal, amparado por um sentimento de defesa social, traz ínsito na sua atuação penal o combate à criminalidade e não consegue distinguir o traficante e o usuário além do limite legal, seja porque a função típica de julgar está envolvida por extrema discricionariedade interpretativa, seja porque a jurisdição criminal é compelida pela mídia e pela própria sociedade civil a agir como órgão de segurança pública, que deve enfrentar a criminalidade com privação de liberdade e restrição de direitos.




    Para se perquirirem critérios objetivos para distinção entre o usuário e o traficante, visualizaram-se os regimes jurídicos de países que aceitaram medidas fundadas na liberdade de opção/escolha de vida de cada indivíduo e nas experiências e práticas governamentais questionáveis sobre o controle e a restrição do uso/consumo de drogas como políticas públicas de segurança e saúde coletiva. Entre as políticas alternativas ao proibicionismo estão a legalização, a despenalização e a descriminalização.




    Duas dessas categorias – legalização e descriminalização – atingem a pretensão punitiva. Em outras palavras, os comportamentos tipificados como crimes de tráfico de drogas ilícitas não são mais criminalizados, ou por se tornar legal o comportamento, ou porque não mais se considera um crime, embora não regulamentada a prática. Na despenalização, a conduta contida é vedada por lei, ou seja, tipificada como crime, mas não cominada pena, apenas uma sanção de natureza administrativa, pecuniária (multa) ou obrigacional (prestação de serviços ou um comportamento ativo específico).




    No que concerne à classificação das sustâncias psicoativas em lícitas e ilícitas, a base dessa distinção repousa nos critérios políticos, jurídicos e econômicos, especialmente motivados pelas indústrias (de bebidas alcoólicas, tabacos e farmacêutica). Quanto ao uso, este pode envolver fatores socioculturais que se expressam pela tradição de alguns povos, pela liberdade de escolha de um modo de vida alternativa aos padrões morais estabelecidos socialmente, ou, ainda, pela ausência de educação sobre as drogas e seus efeitos. Em vista de tais razões ou fundamentos, a adoção de políticas não criminalizatórias/penalizadoras sobre o uso de drogas pode possuir conteúdo orientativo sobre a distinção entre o usuário e o traficante, como também sobre o usuário-traficante.




    Justifica-se a abordagem do uso da maconha e da cocaína21 por atraírem, nessa ordem, o critério das drogas mais consumidas, da América Latina, por consequência lógica sendo as mais apreendidas na atividade de controle e repressão estatal. São elas que materializam a quase totalidade dos crimes de tráfico ou porte/posse de drogas ilícitas julgados pelo Sistema de Justiça. E por que a escolha do Uruguai, da Colômbia e de Portugal?




    A escolha do Uruguai porque, na América Latina, somente esse país legalizou a produção, o comércio e o consumo de maconha. Segundo a legislação uruguaia, toda pessoa que fosse encontrada na posse de “quantidade razoável destinada exclusivamente ao consumo pessoal”, conforme interpretação de um juiz criminal competente, estaria isenta de punição, tanto criminal quanto administrativa. Esse poder judicial, entretanto, conduzia a práticas policiais e processos judiciais que resultavam no encarceramento de muitos usuários de drogas, com várias prisões preventivas pela presunção de crime de cultivo ou tráfico, mas sem acusações formais. Entre 2009 e 2013, o número de pessoas encarceradas por delitos de drogas aumentou 39%, superando o aumento global da população carcerária em 24%, com o número de presos provisórios situando-se em 69,4% da população carcerária em outubro de 2015, o que ressaltava as deficiências do sistema de justiça criminal do país, que funciona de forma contraproducente em relação ao objetivo legislativo da descriminalização (SANTOS, 2017). Assim, 10 de dezembro de 2013, o Uruguai se tornou o primeiro país no mundo a estabelecer, por meio da Lei n.º 19.172, o marco legal para a regulação estatal da cannabis para uso recreativo.




    O marco regulatório foi revelado em maio de 2014, com as seguintes determinações: (i) haverá três formas de aceder à cannabis legal: cultivo de até seis plantas para consumo doméstico, adesão a uma cooperativa de cannabis com 15 e 45 membros ou compra em farmácias licenciadas para venda da droga para uso recreativo ou medicinal. Todos esses meios de acesso à maconha deveriam ser licenciados pelo Instituto para a Regulamentação e Controle da Cannabis (IRCCA), que registraria apenas cidadãos uruguaios e estrangeiros residentes permanentes maiores de 18 anos; (ii) o teor de tetrahidrocannabinol (THC) da cannabis cultivada comercialmente seria limitado a 15%; (iii) a produção total de clubes de cannabis e o cultivo doméstico não deveriam exceder 480g/ano por indivíduo.




    Assim, os consumidores de maconha no Uruguai têm distintas opções para adquirir a droga: clubes canábicos, autocultivo ou compra em farmácias, método que se inaugurou em 2017. Segundo o IRCCA, atualmente existem mais de 30 mil pessoas registradas para compra da droga em 17 farmácias cadastradas. Os clubes canábicos já passam de 100 em todo o país (FOLTER, 2018).




    A inclusão da Colômbiadecorreu por ter sidoconfirmada, segundo o UNODC (2016), como o maior produtor de cocaína do mundo e como o país com mais cultivos de coca, cuja folha é o insumo básico para a produção da droga. O cultivo da coca nesse país é a melhor alternativa de renda para os camponeses e, para muitos, continua sendo a única oportunidade de avanço social ou de sobrevivência. Malgrado os recursos e esforços empreendidos no combate ao comércio dessa droga, os atuais preços da cocaína nos EUA estão entre os mais baixos de todos os tempos, indicando que o fornecimento não diminuiu. A coca tem significantes vantagens econômicas sobre outros cultivos, pois, além dos altos preços e da praticidade do plantio, a produção não precisa ser transportada, já que os traficantes a buscam nas fazendas. Ao final dos anos de 1980, traficantes colombianos acumularam em torno de U$ 50 bilhões, o equivalente a todo o setor privado do país na época (SALLES, 2015).




    Importante registrar a experiência colombiana na repressão ao poder (político e econômico) do narcotráfico ao longo de mais de 20 anos mediante a aplicação do Plano Colômbia22, com alto investimento em segurança pública (equipamentos e treinamento de pessoal), persecução penal e encarceramento (prisões cautelares e cumprimento de penas privativas de liberdade). No entanto, o mercado ilícito de drogas crescia e se diversificava, editando e cumprindo suas próprias regras, entre as quais não perdoar dívidas de usuários, na maioria jovens, e decretar suas mortes com extrema crueldade, conforme revela a literatura colombiana sobre os cartéis de drogas (ABREU, 2017; PABLO, 2015).




    Nesse cenário, a posse de drogas para uso pessoal foi despenalizada em 1994, quando o Tribunal Constitucional determinou que as penalidades pela posse de uma dose pessoal violavam os artigos 16 e 49 da Constituição de 1991. Após decisão judicial, a posse de quantidades até o limite de 20g de cannabis, 5g de haxixe e 1g de cocaína permaneceu como não proibida até 2009, quando o governo do então Presidente Álvaro Uribe aprovou uma emenda constitucional ao art. 49, restabelecendo o modelo de proibição (COLOMBIA, 1994). As sanções por posse para uso pessoal após 2009 limitaram-se, em grande parte, a sentenças administrativas, incluindo encaminhamentos para vários serviços de tratamento e prevenção, o que resultou em algum grau de insegurança jurídica entre autoridades judiciárias e policiais, que careciam de orientação clara sobre como proceder com delitos de posse. Após a promulgação da Lei n.º 1.453/2011, as pessoas passaram a enfrentar prisão de 64 a 108 meses e multa de 2 a 150 meses de salário mínimo quando surpreendidas com até 1.000g de cannabis, 100g de cocaína ou 20g de derivados de ópio (COLOMBIA, 1986).




    Nova decisão do Tribunal Constitucional, em agosto de 2011, reafirmou o conceito de dose pessoal, restabelecendo a descriminalização dessa posse a partir dos limites de dose pessoal estabelecidos em 1994. De toda sorte, o país mantém o proibicionismo sobre o uso de cocaína e maconha (Lei n.º 30/86), porém em um contexto de despenalização. Em outubro de 2018, foi editado o Decreto n.º 1.844, que disciplina comportamentos contrários à convivência relacionados com substâncias psicoativas, entre as quais a maconha, a cocaína, a heroína e as drogas sintéticas, submetendo ao controle policial o porte dessas drogas ilícitas, passível de confisco e multa. A medida visa a proteger crianças de traficantes que vendem drogas perto de escolas, mas críticos afirmam que a medida é repressiva e afeta a liberdade individual (ESTADO DE MINAS, 2018).




    Portugal foi selecionado por ser pioneiro. Desde 2001, quem for flagrado consumindo ou levando consigo até 10 doses de qualquer droga para consumo próprio não é mais preso, nem condenado a pagar multa. A Lei n.º 30/2000, aprovada em 29 de novembro de 2001, não mais considerou a conduta de trazer consigo para uso próprio uma infração penal. Até 2001, o consumo ou posse de drogas no país poderia levar a uma pena de até três meses na prisão ou a uma multa, segundo o EMCDDA. Dependendo da quantidade de drogas em posse do usuário, a pena poderia ser de até um ano.




    Atualmente, se alguém for pego com até 10 doses de uma droga para consumo pessoal e não houver suspeita de tráfico, a droga é apreendida e o caso é repassado para a Comissão de Dissuasão da Toxicodependência (CDT), presente em cada um dos 18 distritos de Portugal, a qual é composta por uma equipe multidisciplinar que inclui profissionais de saúde, de serviço social e de direito. O usuário é avaliado pela equipe, que determina se ele deve ser encaminhado a um tratamento contra dependência. A comissão também tem o poder de adotar outras medidas, como cancelar a licença profissional ou determinar que ele se mantenha longe de certos lugares ou de certas pessoas. A descriminalização levou ao aumento de oferta de tratamento e diminuição de novas infecções por HIV em usuários de drogas. Os recursos antes usados para processar e prender dependentes de drogas atualmente são usados para prover programas de tratamentos para usuários. Apesar dos aparentes bons resultados, a política de descriminalização de Portugal não tende a ser uma “solução mágica” para os problemas de drogas do país, segundo um relatório do Centro Europeu publicado em 2011 (DOMOSŁAWSKI, 2011).




    Registre-se que o país ainda tem níveis altos de problemas relacionados ao uso de drogas e de infecções por HIV e não mostra desenvolvimentos específicos na situação das drogas que o distinguiria claramente de outros países europeus que têm políticas diferentes (G1, 2015).




    O consumo não aumentou, nem o país se tornou ponto de encontro de toxicodependentes de outras partes do mundo, segundo notas do Serviço de Intervenção nos Comportamentos Aditivos e nas Dependências (SICAD). Devido ao fato de o consumo de substâncias ilícitas abranger, de forma completamente transversal, a sociedade portuguesa, formou-se um ambiente favorável à abordagem mais progressista da questão, conduzindo à descriminalização de todas as drogas (CAETANO, 2017).




    Os portugueses apostam na redução de riscos e na minimização de danos movidos pela ideia de que as drogas não se combatem com instrumentos jurídicos e policiais. Incluem-se nesse cenário as salas de consumo assistido, que não foram implantadas no início porque, desde a descriminalização, registrara-se queda quase vertiginosa dos consumos por via injetável. No entanto, com o agravamento da crise econômica, que afetou os programas de reinserção de dependentes no mercado de trabalho e de recuperação social, essa modalidade de consumo recrudesceu, justificando o surgimento das primeiras salas de consumo assistido no país. As salas estão fundadas na lógica de redução dos comportamentos que aumentam o risco de transmissão de doenças e de mortes por overdose. Há diferentes modelos, desde os integrados até unidades móveis, onde os dependentes recebem aconselhamento social e psicológico e tratamentos de substituição de drogas, sendo também assistidos em programas de troca de seringas e em cuidados como tratamento de feridas e doenças (CAETANO, 2017).




    São esses os pontos relevantes (sociais e jurídicos) que justificam a pesquisa científica, s.m.j.




    




    

      

        17 Como ressaltado pelo Conselho Federal de Psicologia, não se pode resumir a discussão de dependência química como se fatores socioculturais não entrassem em jogo, insistindo nos efeitos das drogas no sistema nervoso central, de forma dramática e generalizada (CFP, 2013).


      




      

        18 O reconhecimento da dependência como estado agravado e, portanto, mais restrito que o uso problemático foi reconhecido inclusive pela Secretaria Nacional sobre Drogas no Brasil (FORMIGONI; DUARTE, 2018, p. 15).


      




      

        19 CPP, art. 319. “São medidas cautelares diversas da prisão: (I) comparecimento periódico em juízo, no prazo e nas condições fixadas pelo juiz, para informar e justificar atividades; (II) proibição de acesso ou frequência a determinados lugares quando, por circunstâncias relacionadas ao fato, deva o indiciado ou acusado permanecer distante desses locais para evitar o risco de novas infrações; (III) proibição de manter contato com pessoa determinada quando, por circunstâncias relacionadas ao fato, deva o indiciado ou acusado dela permanecer distante; (IV) proibição de ausentar-se da Comarca quando a permanência seja conveniente ou necessária para a investigação ou instrução; (V) recolhimento domiciliar no período noturno e nos dias de folga quando o investigado ou acusado tenha residência e trabalho fixos; (VI) suspensão do exercício de função pública ou de atividade de natureza econômica ou financeira quando houver justo receio de sua utilização para a prática de infrações penais; (VII) internação provisória do acusado nas hipóteses de crimes praticados com violência ou grave ameaça, quando os peritos concluírem ser inimputável ou semi-imputável (art. 26 do CP) e houver risco de reiteração; (VIII) fiança, nas infrações que a admitem, para assegurar o comparecimento a atos do processo, evitar a obstrução do seu andamento ou em caso de resistência injustificada à ordem judicial; (IX) monitoração eletrônica; § 4º A fiança será aplicada de acordo com as disposições do Capítulo VI deste Título, podendo ser cumulada com outras medidas cautelares”.


      




      

        20 Comissão Especial Sobre Drogas Ilícitas do TJMT. Disponível em: http://www.tjmt.jus.br/Institucional/C/44289#.XNwZ6qTmN1s.


      




      

        21 A maconha continua sendo a substância psicoativa mais consumida no mundo, inclusive no Brasil, conforme divulgação do Escritório das Nações Unidas sobre Drogas e Crimes (OMS, 2016) e III Levantamento Nacional sobre o uso de drogas pela população brasileira (BASTOS, 2017).


      




      

        22 O Plano Colômbia (inicialmente chamado Plano pela Paz da Colômbia) foi um acordo bilateral entre os governos da Colômbia e dos Estados Unidos. Concebido em 1999, durante as administrações dos presidentes Andrés Pastrana Arango e Bill Clinton, foi originalmente projetado para durar seis anos. Seus objetivos declarados eram: criar uma estratégia para eliminar o narcotráfico no território colombiano; pôr um fim ao conflito armado na Colômbia, que já durava 40 anos na época, desestruturando os grupos guerrilheiros, notadamente as FARC; promover o desenvolvimento social e econômico. O sucessor de Pastrana, Álvaro Uribe (2002-2010), prosseguiu a implementação do Plano, porém com maior ênfase nas questões de segurança. Uma parte importante dos custos do Plano Colômbia foi paga pela comunidade internacional – União Europeia e, principalmente, Estados Unidos (PASTRANA; GÓMEZ, 2005, p. 116-117).


      


    


  




  

    1 AS DROGAS E O PROIBICIONISMO




    O proibicionismo impelido pela guerra às drogas ilícitas, notadamente assumido pelo governo dos EUA e seguido por outros países como base para suas políticas de drogas, entende o uso dessas substâncias como crime que deve ser punido. Na presente seção, serão abordados aspectos desse modelo, tais como suas origens e as primeiras regulamentações adotadas nesse âmbito, assim como as políticas sobre drogas das Nações Unidas e os caminhos seguidos pelos países americanos para o controle de tais substâncias.




    1.1 AS DROGAS NA HISTÓRIA DA HUMANIDADE




    Historicamente, a modificação de comportamento, humor e emoção por meio do uso de drogas tem sido prática comum. Relativamente a esse uso, o historiador David Courtwright (2002, p. 4) pontua que “todas as sociedades, em larga escala, diferenciaram de alguma maneira, o uso médico e o abuso ‘não-médico’ de drogas, e eventualmente fizeram com essa distinção as fundações morais e legais do sistema internacional de controle de drogas”. É dele um dos principais trabalhos sobre a história das drogas, o livro Forces of Habit (COURTWRIGHT, 2001), no qual faz uma distinção entre diferentes tipos de substâncias que se encaixariam no termo “droga”, separando-as em duas categorias: as maiores no mercado, que são as mais consumidas/comercializadas (álcool, tabaco e cafeína); e as menores no mercado (ópio, cannabis e coca) – coincidentemente, as lícitas e as ilícitas.




    A utilização de plantas psicoativas e alucinógenas pelos nativos em cultos indígenas e pagãos era comum nos primórdios da colonização, tanto nas Américas como na Europa. Antropólogos afirmam que “a questão do uso de drogas pode ser considerada universal, uma vez que são pouquíssimas as culturas que não se utilizam de alucinógenos”, aos quais se atribui um papel importante em experiências religiosas (GAUER, 1990, p. 60).




    Segundo Labate et al. (2008), essa noção parte do desenvolvimento de uma mentalidade historicamente construída ao longo do tempo, haja vista que o consumo de substâncias psicoativas pode ser identificado entre variadas culturas há milhares de anos. Diferentes fatores como a economia, a ciência e os hábitos culturais podem moldar as visões e a seletividade das sociedades com relação a determinadas drogas, o que permite compreender por que o status de certas substâncias psicoativas mudou com o passar dos anos. Há vários exemplos de drogas que foram incorporadas a diferentes lógicas econômicas e culturais, o que necessariamente cria novas questões e significados para seu uso.




    O convívio entre seres humanos e substâncias psicoativas, sejam elas derivadas de plantas e animais ou criadas sinteticamente, é milenar. Entretanto, a distribuição e a história das drogas ao redor do mundo não são homogêneas, uma vez que a maioria das drogas é originária do continente americano e/ou esteve diretamente ligada à sua história. Além disso, ressalta-se que a hegemonia científica e médica sobre o uso de drogas se sobressaiu, por muitos anos, entre as demais abordagens sobre essa questão.




    Ao pesquisar sobre a história das drogas, há, inicialmente, a impressão de que as fontes primárias seriam o maior obstáculo a ser superado, considerando-se que tudo o que se sabe sobre o passado das drogas nas culturas das sociedades originais da América provém dos relatos de colonizadores. Foi principalmente a partir da abertura da historiografia aos temas culturais, a diferentes fontes e a novas possibilidades de objeto que outras perspectivas sobre as drogas tomaram corpo, observando as circunstâncias que levaram determinados sujeitos ao local que ocupam nesse debate. É importante considerar que as ciências médicas não estiveram estagnadas em uma mesma lógica de operação enquanto outras áreas passavam por mudanças, mas suas transformações também são historicizáveis, o que por sua vez constitui parte do campo de estudo da história das ciências (CAMPOS; GOOTENBERG, 2015).




    Virginia Berridge (2013, p. 3), em seu livro Demons. Our changing atitudes to alcohol, tobacco e drugs, afirmou que a “história é central para uma compreensão das posições e respostas em relação às substâncias [...] este enfoque nos permite identificar as questões que levaram estas diferentes substâncias ao seu status atual na cultura e sua regulação na sociedade”. Independentemente da mensagem médica, jurídica ou política prevalecente, as implicações morais e éticas que costumam acompanhar a historicidade das drogas transcendem sua conceitualização originária. Por isso, sua valorização positiva, negativa ou neutra depende de outras circunstâncias totalmente alheias à sua natureza.




    Segundo Santana (2004, p. 33-34), a droga, atualmente:




    [...] adquiriu outra conotação que figura um amplo horizonte ideológico-social do mundo como um novo fenômeno econômico, político e cultural, [mas] é preciso lembrar que a presença das drogas ou as substâncias psicotrópicas não é nova na história, independentemente do nível de consumo que alcançaram.




    Nesse contexto, não pretendemos, superficialmente, reforçar uma ideia de que a função da História seria apenas a de nos fazer aprender com os erros do passado, mas reconhecer a existência de processos históricos que privilegiaram políticas proibicionistas sobre determinadas drogas.




    1.1.1 O SIGNIFICADO DE “DROGA”




    Etimologicamente, o termo “droga” provém do árabe hatrúka, que significa, literalmente, “charlatão”, o que se deve, em boa medida, à utilização majoritária de drogas por curandeiros, magos e feiticeiros, em todas as culturas. Em outra versão, a palavra se identifica com a anglo-saxão; drogue, em francês; droga, em italiano; droge, em alemão, cuja origem encontra-se na palavra holandesa droog, que significa seco, árido, e faz referência ao estado em que chegavam antigamente na Europa as plantas medicinais procedentes de América (PRIETO RODRIGUEZ, 1986, p. 12).




    Em termos atuais, o vocábulo “droga” possui vários sentidos que geram diversificadas incompreensões e, por consequência, preconceitos e discriminações. Esses sentidos, entretanto, foram alterados com o passar do tempo e, hoje, a palavra droga é comumente utilizada com sentido negativo, relacionada a problemas sociais – como o vício, problemas de saúde e violência – ou a práticas governamentais que buscam resolver problemas supostamente causados por determinadas substâncias psicoativas. No dicionário da língua espanhola23, por exemplo, o vocábulo droga é definido como “substância mineral, vegetal ou animal, que se emprega na medicina, na indústria ou nas belas artes”; “substância ou preparado medicamentoso de efeito estimulante, deprimente, narcótico ou alucinógeno”. O dicionário traz, ainda, a distinção entre a droga leve – aquela que “não é aditiva, ou é em baixo grau, como as variedades do cânhamo índico” –; e a droga pesada – aquela que “é fortemente aditiva, como a heroína e a cocaína”.




    Cruz Magallanes (1988) define a droga como todo agente químico (que não água, oxigênio ou alimento) que, ao ser introduzido no organismo, modifica uma ou mais de suas funções normais, produzindo alterações fisioquímicas que, em alguns casos, podem provocar efeitos psicológicos. Patricia Caro (1997, p. 17) refere-a como “tudo aquilo que introduzido ao organismo provoca alguma modificação”. Para Velasco Fernandez (1999, p. 187), “é qualquer substância química ou mistura de substâncias distintas das que precisam para a conservação da saúde em condições normais, cuja administração modifica as funções biológicas, e possivelmente também a estrutura do organismo”. Ronald Smith (1986, p. 11) considera droga como “qualquer substância que, introduzida no organismo, produza uma mudança anatômica ou fisiológica”. Edith Massün (1991, p. 14) aponta que se trata de “um nome genérico que designa qualquer substância que, ao ser introduzida no organismo vivo, produz alterações na estrutura ou no funcionamento normais (mudança física ou mental)”. Segundo a autora, as drogas distinguem-se “dos alimentos que não são nutritivos, porém, podem ter em alguns casos propriedades curativas, como é o caso dos medicamentos”.




    Com base nessas definições, podem ser identificados três elementos básicos relacionados à droga: (a) é uma substância de qualquer natureza; (b) produz algum efeito no organismo; (c) carece de valor nutritivo, não sendo indispensável para a subsistência, em condições de normalidade. Como resultado desse amplo sentido, droga se utiliza comumente como sinônimo de fármaco, sendo considerada uma substância que efetivamente provoca um efeito no organismo, não devendo este efeito causar, entretanto, uma alteração psíquica ou anímica. Em síntese, o termo “droga” é muito problemático, em parte devido a suas conotações de abuso e de vício (COURTWRIGHT, 2002, p. 20).




    As definições atuais seguem, em larga medida, os critérios da Organização Mundial da Saúde (OMS), que, em 1969, mediante um critério clínico, definiu droga como qualquer substância que, introduzida em organismos vivos, tem o poder de modificar uma ou várias de suas funções. No contexto das definições médicas, a mais citada é a de droga como “qualquer substância diferente dos alimentos e que, por natureza química, afeta a estrutura e a função de um organismo vivo” (HUSAK, 2001, p. 54). Em 1982, a OMS intentou delimitar quais substâncias produziam dependência, declarando como droga toda substância “de uso não médico, com efeitos psicoativos (capaz de produzir mudanças na percepção, no estado de ânimo, na consciência e no comportamento) e susceptível de ser autoadministrada” (LORENZO et al., 2003, p. 4).




    Como referido anteriormente, o vocábulo “droga”, na atualidade, relaciona-se de maneira automática com a dependência e com o tráfico, fenômenos que, no entanto, apresentam-se pela conjunção de fatores de outro cariz, que transcendem a mera natureza da substância. É difícil, porém, escapar de valorizações políticas, morais ou de outra espécie quando se tenta definir o que vem a ser “droga”. Segundo o conceito científico fornecido pela medicina ou pela farmacologia, ela não é diferente dos medicamentos que se vendem em farmácias, ao ponto de estas serem denominadas nos Estados Unidos como drugstores e como drogarias em alguns lugares da América Latina. Assim, a droga não é só a substância definida com rigor científico, posto que sua conceitualização também inclui circunstâncias sociais, políticas ou econômicas.




    Em última análise, o conceito de droga acompanha a multiplicidade de qualificativos, tornando-se, assim, referência automática à dependência química e às drogas ilícitas. Essas últimas noções são subclassificações que atendem a um discurso médico e jurídico, respectivamente. Ressalte-se que a não dependência e a determinação legal de catalogar as drogas como lícita ou ilícita são meros critérios classificatórios da medicina e do sistema legislativo de cada país.




    1.1.2 O USO DE DROGAS




    Segundo Silveira e Moreira (2006, p. 3), o consumo de drogas não é “algo novo, um mal contemporâneo, mas [...] sempre acompanhou a história da humanidade, assim como a busca do prazer e da necessidade de satisfação dos instintos”.




    O uso de drogas remonta aos primórdios da civilização, precisamente ao período Neolítico, quando abundavam na natureza plantas contendo substâncias venenosas, como os espinhos usados contra a voracidade dos animais (ESCOHOTADO, 1996).




    O ópio, obtido da papoula, considerada a “planta da alegria”, foi provavelmente a primeira droga descoberta pela humanidade, entre 5.000 e 6.000 a.C. Entre seus principais alcaloides, encontram-se a morfina, a codeína e a tebaína (paramorfina), sendo vários os seus derivados, dentre eles a heroína. Sua disseminação como medicamento ampliou-se por toda a Europa, tornando-se uma panaceia do século XVII em diante devido às suas virtudes como antitussígeno, antidiarreico e analgésico, além de outros fins (RODRIGUES, 2006).




    O uso das drogas para fins medicinais prosseguiu na Idade Média, encontrando-se inúmeras referências a esse respeito em documentos da época. Atente-se que civilizações da Antiguidade – incluindo Egito, Grécia e Roma – não viam o ópio como produto comerciável importante. Foram os árabes os primeiros a identificar seu elevado potencial mercantil, com valor relativamente elevado, volume compacto e prazo de validade longo. Paralelamente à expansão de seus domínios, organizaram a produção e o comércio dessa droga. Ressalte-se que as restrições do Corão a substâncias causadoras de intoxicação não se aplicavam ao ópio, que era visto unicamente como produto medicinal, sobretudo analgésico (SILVA, 2013).




    Em meados do século XIX, após a descoberta de seus princípios ativos, o comércio da folha de coca se internacionalizou. Era barato, acessível e eficaz, servindo como analgésico, sedativo, remédio contra a febre e outros males. Era suave, não produzia maiores desconfortos para o paciente, era autoministrável e podia ser receitado grátis pelos boticários, dispensando consultas médicas. A partir do século XVIII, iniciaram-se as proibições ou imposições de taxas mais pesadas à sua comercialização. No final do século XIX, o uso abusivo e a dependência do ópio começaram a ser considerados problemas graves, de caráter transnacional e passível de controle internacional (SILVA, 2013).




    Também a cannabis, planta terapêutica de uso amplo e diversificado, passou a ser vegetal proibido, com seus usos industriais e alimentícios suprimidos, embora a proibição global se consolidasse apenas na segunda metade do século XX. A legalização do seu uso, tanto medicinal como recreativo, ocorreu no século XXI, iniciando-se no Uruguai, no ano de 2013.




    A dependência, frequentemente resultante do uso indiscriminado, era aceita como o preço pela supressão da dor e, portanto, raramente tratada, por atingir, sobretudo, as classes mais favorecidas. Em outras palavras, a dependência não se configurava como um problema social, não despertava o interesse da opinião pública ou dos governos, não obstante os riscos para a saúde – ainda pouco conhecidos – e seu consumo, mesmo para uso recreativo, era socialmente aceito sem discriminação.




    1.1.3 AS FORMAS DE CONSUMO E A DIFUSÃO DAS DROGAS




    A primeira droga a ser consumida em larga escala e tornar-se objeto da atenção internacional foi o ópio, cuja forma de consumo evoluiu, contribuindo muito para a sua disseminação. Durante a Idade Média, seu uso recreativo era restrito à nobreza e às elites, sendo estimulado, ainda, entre as concubinas como forma de manter sua submissão.




    O problema da dependência envolvia uma minoria e não tinha repercussões sociais, pois as drogas que provinham de plantas não refinadas geralmente eram consumidas, até meados do século XIX, por via oral. Ingerir folhas ou infusões oferecia certa margem de segurança, posto que a baixa concentração dos componentes biologicamente ativos dificultava a possibilidade de superdose ou overdose no físico humano, situação que logo se modificou com a difusão da prática de se inalar a fumaça, hábito derivado do tabagismo ocidental (emulado, por sua vez, das tribos indígenas norte-americanas). Assim sob a forma inalada e com fins recreativos, o consumo do ópio logo atingiu proporções preocupantes no Reino Unido, nos Estados Unidos da América (EUA) e, sobretudo, na China, em meio ao total desconhecimento de sua capacidade de criar dependência (SILVA, 2013).




    No Ocidente, especialmente nos EUA e no Reino Unido, a dependência iniciou-se no século XIX de duas formas: pela rápida popularização do uso recreativo entre intelectuais e donas de casa de classe média; e pelo uso medicinal dos chamados paregóricos e “elixires” – substâncias frequentemente preparadas com ópio cru, morfina ou cocaína, amplamente disponíveis e vendidas como cura para todos os males. Na Europa e nas Américas, em meados do século XIX, boticas vendiam cerca de 70 mil remédios de fórmula secreta (“Tônico do Dr. X”, “Água Milagrosa de Z”), quase invariavelmente contendo substâncias psicoativas e amplamente anunciados em publicações e revistas (ESCOHOTADO, 1996).




    A conscientização das elites acerca dos efeitos do ópio sofreria grande impulso em 1821, com a obra autobiográfica de Thomas De Quincey, Confessions of an English Opium Eater, publicada inicialmente na London Magazine e posteriormente em forma de livro.




    Nos EUA, o ópio já era usado medicinalmente nos tempos coloniais, tendo sido amplamente utilizado pelos exércitos coloniais britânicos durante a Guerra de Independência nos anos 1770. Seu uso continuou restrito até meados do século XIX, quando, então, sucessivas levas de trabalhadores do sul da China, atraídos pela corrida do ouro na Califórnia e pela construção ferroviária, começaram a difundir pela Costa Oeste o hábito de fumo recreativo de ópio cru, aspirados com cachimbos. Tal hábito, a princípio, era restrito à comunidade chinesa. Pouco a pouco, ambientes que eram um misto de local de fumo, jogo, prostituição e restaurante, configuraram-se como verdadeiros centros comunitários do submundo, em que se drenavam os recursos dos imigrantes e retardavam seu retorno à China, detendo-os no exílio, em um círculo vicioso. As casas de ópio (opium dens) foram o berço da subcultura da droga no país e contribuíram para aprofundar o preconceito da sociedade norte-americana contra os imigrantes chineses ao associá-los às drogas, ao crime e à depravação (SILVA, 2013).




    A Guerra Civil (1861-1865) contribuiu igualmente para reforçar a dependência de drogas nos EUA. Durante o conflito, os hospitais – sobretudo do Norte – fizeram uso liberal de ópio e morfina (no sul confederado, era comum a escassez da substância, com sua substituição por uísque), sendo a papoula cultivada nos dois lados do front. Frise-se que o ópio foi ministrado oralmente para curar disenteria e malária, e a morfina, para aliviar a dor. A ampla disponibilidade dessas drogas e o desconhecimento sobre suas consequências levou muitos veteranos de guerra, tratados medicamente com elas, a se tornarem dependentes, condição que passou a ser conhecida, na época, como “a doença do soldado”. Também viúvas e parentes enlutados fizeram amplo uso de tais substâncias para melhor suportar seu sofrimento. Em 1860, o ópio passou a ser reconhecido como um problema social e de saúde e, poucas décadas depois, passaria a ser também um problema de segurança pública (SILVA, 2013).




    No Reino Unido, no período da Revolução Industrial, popularizou-se o uso das drogas para fins relaxantes entre o novo operariado, formado de ex-camponeses subitamente proletarizados e refugiados nos subúrbios miseráveis das grandes cidades (SILVA, 2013).




    Quanto à cocaína, esta foi sintetizada nos anos 1860 e introduzida inicialmente como uma “substância maravilhosa”, considerada pelos médicos um remédio antidepressivo, “alimento para os nervos” e “forma inofensiva de curar a tristeza”. Por volta de 1885, a Companhia Parke-Davis já a fabricava sob diversas formas (para ser bebida, fumada, inalada, injetada ou aplicada sobre a pele), tendo como garoto-propaganda o jovem Sigmund Freud. A popularização do seu consumo recreativo nas décadas seguintes foi logo seguida da conscientização sobre seus efeitos colaterais. Nos EUA, o uso de cocaína foi acompanhado da estigmatização social e racial decorrente da prevalência do consumo entre as populações afro-americanas do sul do país. Em pouco tempo, a substância passou a ser associada à violência urbana e familiar, à degradação moral e ao desequilíbrio mental, desencadeando uma onda legiferante no país para seu controle (SILVA, 2013).




    No tocante à cannabis, seu prestígio entre a comunidade médica não chegou a firmar-se em medida remotamente parecida à do ópio e à da morfina. Sempre pareceu uma substância tosca, própria de medicinas primitivas, sendo recomendada apenas esporadicamente como analgésico, hipnótico e antiespasmódico. Sua primeira proibição ocorreu em 1800, quando Napoleão Bonaparte baniu o uso do haxixe em todo o Egito “para evitar delírios violentos e excessos”. Como resultado, a medida despertou a curiosidade de alguns médicos e intelectuais franceses, levando à criação do Club des Haschischiens, composto por personalidades como Baudelaire, Victor Hugo e Balzac (ESCOHOTADO, 1996).




    1.1.4 A CLASSIFICAÇÃO DAS DROGAS




    As drogas possuem diversas classificações na literatura científica. Sob a ótica dos seus efeitos, podem ser especificadas como: (a) narcótico – substância que produz sonolência, relaxamento muscular e embotamento da sensibilidade, como o clorofórmio, o ópio, a beladona etc.; (b) enervante – substância que debilita ou tira as forças, que excita os nervos ou deixa nervoso; (c) entorpecente – substância narcótica que faz perder a sensibilidade, como a morfina ou a cocaína; (d) psicotrópico – substância psicoativa que produz efeitos em geral intensos, até o ponto de causar mudanças profundas de personalidade; (e) psicoativo – substância que atua sobre o sistema nervoso, alterando as funções psíquicas; (f) alucinógeno – drogas que produzem alucinação; (g) fármaco – definido simplesmente como medicamento24.




    Essas noções semânticas não são claras o suficiente para diferenciar os termos narcótico e entorpecente, que podem, em uma primeira leitura, ser entendidos como substâncias análogas, pois, segundo suas definições, ambas provocam perda da sensibilidade. Pelos exemplos fornecidos pelos dicionários (morfina e cocaína), entorpecente pode ser também entendido como um subtipo de narcótico já processado. Enervante possui dois significados díspares: é assinalado como algo debilitante e, ao mesmo tempo, como excitante, estimulante. Psicotrópico e psicoativo fazem referência a uma atuação sobre o sistema nervoso, com o entendimento de que psicotrópico causa maior efeito ou intensidade que psicoativo. Alucinógeno é simplesmente aquilo que produz alucinações, ou seja, falsas impressões sobre a realidade. E fármaco é identificado como um medicamento que, em sentido amplo, significa droga.
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